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1. Introdução 

A rede de creches* do Municipio de São Paulo apresenta par- 

ticularidades que a colocam em evidência entre as experiências de edu - 
cação/atendimento da criança pequena. Destaca-se, inicialmente, sua 

extensão que, apesar de insuficiente frente 5 demanda, 6 bastante am- 

pla quando comparada 2 das demais experiências nacionais. Em julho de 

1990 comportava 596 equipamentos com uma capacidade para atender 

63.998 crianças. Trata-se, também, de uma rede que comporta um grande 

número de equipamentos construidos e mantidos pela administração muni 

cipal. São as chamadas creches diretas** que foram construídas ou a& 

gadas (neste caso apenas um pequeno número situado na zona central da 

cidade) e que são inteiramente mantidas pelo poder público: a alimen- 

tacão fornecida, os salários e benefícios, o vínculo empregatlcio dos 

funcionários, os materiais pedagÓgicos e o equipamento interno bem cg 

mo sua manutenção são financiados atravésde recursos orçamentários da 

prefeitura, ou a ela repassados por outras esferas públicas***. 

* Optamos por denominá-la rede pois se na prática concreta de seu funcionamento 
e questionavel a integraçao seja dentro de um subsistema (direto, inbireto e 
cgnveniado) ou-entre subsistemas, as creches estao todas submetidas a orienta 
çao e supervisa0 técnica de um unico orgao central (SEBES) do qual dependem 
financeiramente. 

administrativo, 
em três subsistemas: as diretas (construfdas/alugadas e mantidas pela prefei- 
tura); as-indiretas (construfdas/alugadas pela prefeitura e repassadas a uma 
instituiçao privada recebenbo, porém, um per capita-da prefeitura para funcig 
nar) e asparticulares (o  prediopertence ãinstituiçaoprivadaquerecebe um per 
capita da prefeitura para funcion_ar). A s  crechesindiretas eparticulares, quan- 
do agrupadas, recebema denominaçao de creches conveniadas. 

*** A primeira leva de creches diretas construidas durante a administração de Rex 
naldo de Bazros e de Mário Covas contava com recursos do FAS. Nao dispusemos 
de infgrmaçoes sobre recursos provenientes de outras esferas nas administrg- 
çoes Ja+o Quadros. A secretaria Martha Godinho tentou, durante sua gestao 
frente a Secretaria, criar sem sucesso um Funbo que pudesse receber inclusive 
aportes do empresariado. Na atual administraçao (Luiza Erundina), o financia- 
mento provém exclusivamente de recursos municipais, tendo havido um repasse 
da LBA para a manutenção das creches conveniadas (play-grounds) e da FCBiA 
(ex-FUI?ABEM) para a compra de brinquedos. 

** As creches do município de São Paulo são agrupadas, no plano 
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Uma terceira característica notável é que se trata de uma 

rede de creches completas, isto é, prevêem oferecer umatendimento com 

pleto (educação, alimentação, saúde) 2s crianças com menos de 7 anos. 

As experiências de modelos de emergência - como as creches domicilia - 
res ou a versão da Prefeitura de São Paulo denominada creche põlo/sa- 

télitef - foram poucas e esporádicas, tendo sido principalmente est& 
muladas durante a administração Covas. Estas duas características da 

rede têm sido objeto de polêmica - criticas ou elogios, incentivo ou 
cerceamento - tanto entre os moradores da cidade (governos, politi- 
COS, técnicos, militantes e usuários), quanto de técnicos da adminis- 

tração federal ou de organismos internacionais e intergovernamentais, 

como UNICEF e Banco Mundial. 

Assim é que durante a década de 80, quando a rede de cre- 

ches do município se expandiu através do incentivo ao subsistema de 

creches diretas (portanto públicas) - atendimento em tempo integral 

inteiramente gratuito, funcionando em prédios especialmente construí- 

dos para este f i m  e comportando um quadro de pessoal numeroso e divez 

sificado recebendo salários compatíveis com os parhetros nacionais 

- o Município de São Paulo divergia das propostas do momento, que en 
fatizavam a necessidade de expansão de vagas através de solusões de 

emergência. Propunha-se, então, a participação da comunidade no a s -  

teio da prestação de serviço, seja através do trabalho voluntário ou 

da cessão de espaços. 

Finalmente, vale insistir que se trata de uma experiência 

que, desde a década de 70, se propõe ser uma rede de equipamentos 

~ 

* Tentos preferido diferenciar as modalidades de educação/atendimento em modelos 
completos e de emergência em detrimento da diferenciação formal ou institacioml 
e informal ou alternativa, dada a impregnação valorativa desta Última oposifão 
(cf. Rosemberg, Campos e Pinto, 1985; Roçemberg, 1989a). 
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prestando serviços duradouros e não um aglomerado de creches descon- 

tadas, criadas como resposta a emergências. Ela dispõe de uma eçtruts 

ra administrativa que estabelece diretrizes gerais para o funcioname; 

to, sistematiza e padroniza o projeto arquitetõnico, a programação, o 

quadro de pessoal, define prioridades, bem como estabelece planos e 

metas de expansão. 

A despeito de fragilidades perceptíveis na rede de creches 

do Município de São Paulo, a convivência de um subsistema publico e 

outro conveniado, relativamente extensos, e ambos se propondo ofere- 

cer educação/cuidado 2s crianças, não só significou um ganho para a 

população usuãria, como permitiu a construção de um conhecimento e o 

desenvolvimento de uma competência entre técnicos municipais, que têm 

provocado a revisão periódica da experiência em curso. 

Sua configuração atual é tributária de uma turbulenta histc 

ria que ponteia a própria história do país, tendo se consolidado du- 

rante o governo militar, recebendo marcas profundas do movimento SO- 

cial dos anos 70 e do Órgão administrativo ao qual tem sido sistema- 

camente vinculada, a secretaria do Bem-Estar Social*. 

* Este Órgão tem recebido diferentes denominações ao longo do tempo; em 66, S e c o  
taria do Bem-Estar Social, depois Coordenadoria do Bem-Estar Social, Secretaria 
da Famflia e do Bem-Estar Social, Superintendência do Bem-Estar Social e, a par 
tir de julho de 1987, novamente Secretaria do Bem-Estar Social (SEBES). 
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2 .  Procedimentos 

Este texto foi elaborado a partir de três fontes: documen- 

tos escritos/publicados pelo Órgão ou por pesquisadores externos, de 

poimentos de secretários ou técnicos do Órgão que haviam sido coletg 

dos para pesquisa anteriormente realizada por esta equipe (cf. Cam- 

pos, Rosemberg e Cavasin, 1988) e depoimentos coletados junto a téc- 

nicos e funcionários desta administração especialmente para a elabo- 

ração deste trabalho*. Portanto, as informações e ponderações que s e  

quem não se basearam em observações que tivéssemos efetuado sobre a 

prática concreta, mas em relatos de outras pessoas sobre intenções e 

práticas. 

Uma particularidade notável da rede de creches do MSP 6 

que ela tem estimulado uma produção de textos relativamente numero- 

sa. O órgáo de assistência social que a vem abrigando caracteriza-se 

por uma história de farta produção de documentos programáticos, de 

reflexão e avaliação. Esta preocupação com a produção escrita tem si 

do mais intensa em momentos especiais, como durante a elaboração do 

Projeto Centros Infantis no início da década de 70** ,  por ocasião da 

Comissão Especial de Inquérito da Câmara Municipal (1983/1984) e 

no final ou no inicio de governos municipais. Um balanço do volume 

de documentos produzidos em cada gestão municipal por si só permite 

que se apreenda parte do cotidiano do órgão no período: assim, de- 

* As informações coletadas para esta pesquisa através de entrevistas (e documen- 
tos) será0 referidas por "Depoimentos SEBES, 1990". 

** A maior e mais completa produção de manuais de orientação do Projeto Centro In- 
fantil ocorrre neste período, a saber: Programação Sócio-Educativa (SEBES, 1971); 
Programação de Saúde (SEBES, 1973); Programação de Serviço Social (SEBES, 1974); 
Manual de orientação têcnico-administrativa (SEBES, 1984) ; Organização e fun- 
cionamento de Creche (SEBES, 1975); A atuação da Enfermeira no Subprograma As- 
sistência ao Menor" (SEBES, 1976). 
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pois de abundante producão nas gestões Reynaldo de Barros e Mário Cg 

vas, nota-se relativo hiato no governo Jânio Quadros, indicador, co- 

mo outro8, do clima repressivo que permeou aquela administração*. 

A rede de creches do MSP foi também objeto de pesquisas 

efetuadas por pesquisadores externos, interessados na compreensão de 

sua expansãa durante a década de 70 focalizando em especial a corre- 

lacão de forças politicas (Alvarez, 1985; Campos,(noprelc);Campos, Ro - 
semberg e Cavasin, 1988; Gohn, 1985) e o seu funcionamento (Baddad, 

1987 e 1989; Mello, 1987; Oliveira e Rossetti Ferreira, 1989; Loch, 

1986). 

O interessante 6 que técnicos, funcionários e pequisadores 

dispõem não só de uma documentação esparsa, por vezes cuidadosamente 

guardada em bibliotecas pessoais, mas também de duas bibliotecas que 

organizam este material: a biblioteca dabSEBES e o arquivo histórico 

de creches da F'undação Carlos Chagas (FCCI. A biblioteca do órgão 

central dispõe, ao lado dos documentos mencionados, de recortes de 

jornais catalogados por ano civil, cuja leitura permite, se não re- 

constituir a trajetória do programa de creches nas diferentes admi- 

nistracões, pelo menos detectar suas grandes linhas. O arquivo histg 

rico de creches da FCC foi organizado como apoio para uma pesquisa 

sobre a expansão da rede durante a década de 70 (Campos, Rosemberg e 

Cavasin, 1988) contendo em torno de 3000 entradas entre fontes primij 

rias e analíticas, além da transcrição de depoimentos prestados por 

pessoas que participaram ativamente da luta por creches na cidade 

hindaclão Carlos Chagas, 1988a, b e c). 

* Apesar de não contar com a diversidade de documentos produzidos anteriormente, 
o período Quadros produziu e divulgou textos fundamentais, em especial o "Alco 
rão", (SUBES, 1989a) os relatórios de 86 a 88 (SUBES, 1987; SEBES, 1987 e 1988>, 
a pesquisa sobre convênios (SEBES, 1989a) e avaliafio da implantacão da repro- 
grama& na regional do Butantã (SEBES/BT, 1988). 
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Um balanço dos documentos produzidos interna ou extername2 

te sobre a rede de creches do MSP evidencia uma lacuna importante: 

praticamente inexistem avaliações sobre o impacto do atendimento nas 

crianças, e informações sobre características sócio-econÔmicas e cui 

turais das crianças e familias usuárias. 

Este trabalho reflete, obrigatoriamente, as fontes nas 

quais nos baseamos. E assim que se podem entender os recortes tempo- 

rais mais habitualmente presentes nas tabelas: 1983, ano de início 

da CEI que suscitou uma coleta intensa de dados: 1986 (início da ad- 

ministração Jânio Quadros), data da organização do documento conheci - 

do como "Alcoráo" ( A  problemática da criança no MunicípiodeSão Pau- 

lo e o Atendimento prestado pela Superintendência Municipal do Bem- 

-estar Social) que contém uma completa síntese sobre a rede de cre- 

ches no contexto de outros programas da Secretaria (na época Superin - 

tendência); 1987, ano em que foi realizado relatório anual bastante 

completo e 1990, dados fornecidos pela atual administração para es- 

sa pesquisa. 



7 

3 .  Histórico* 

A história do atendimento 5 infância em São Paulo 6 impor- 

tante, não só para a cidade, como também pelo papel disseminador que 

ela tem desempenhado junto aos demais municípiog e até outros esta- 

dos do país. 

No início do século, algumas indústrias incluíam a creche 

entre os benefícios oferecidos aos seus trabalhadores. Nessa época, 

essas empresas procuravam garantir serviços necessários S reprodução 

de sua força de trabalho, como por exemplo construindo vilas operá- 

rias, escolas, etc. A legislação trabalhista de 34 definiu a obriga- 

ção das empresas contarem com local apropriado para as funcionãrias 

amamentarem suas crianças; essa lei foi pouco cumprida e voltou a 

ser objeto de discussão mais recentemente. 

t 

Ainda durante a década de 30, quando Mário de Andrade era 

diretor do Departamento de Cultura do Município, a prefeitura de São 

Paulo criou os "parquesinfantis", com propósito de recreação e *ar- 

da para os filhos de trabalhadores (Escola Municipal, 1985, pp. 11- 

-16). 

A década de 70 inicia-se sob o impacto das propostas de 

educação compensatória, que começavam a ser divulgadas no país, e as 

secretarias de Educação e Bem-Estar adotam novas posturas para seu 

trabalho com a criança pequena: os parques infantis passam a ser chg 

mados de Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIS, com o ob- 
jetivo de preparação para o l Q  grau, atendendo crianças de 4 a 6 

anos em dois períodos diários; são criados os PLENEDIs - Plano Na- 

* Este item incluitrechosdo artigo a sair na Revista Brasileira de Estudos Pe- 
dagógicos (Campos, na prelo). 
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cional de Educacão Infantil anexos 5s Escolas Municipais de 1Q grau, 

com turmas de mais de 100 crianças de 5 a 6 anos, com ajuda de mães 

voluntárias, programa este que teria curta duração. 

Na Secretaria de Bem-Estar, ganha corpo a proposta da im- 

plantação de uma rede municipal de creches diretamente geridas pelo 

Estado, sendo elaborado o projeto dos Centros Infantis. Esse fato 

mostra-se fundamental, no período seguinte, no sentido de conformar 

o tipo de resposta que o Estado vai dar aos movimentos de reivindica 

ção. 

A descentralização da Secretaria, a partir de 7 6 ,  favorece 

a interação dos técnicos com os movimentos sociais nos bairros, con- 

tribuindo para dar forma 2 reivindicacão que surgia. 

Para as mulheres dos bairros populares, a necessidade da 

creche era sentida de forma muito premente no cotidiano. Asshéquo, 

ao mesmo tempo em que participavam de mobilizações que encaminhavam 

essa demanda ao Estado, passaram a organizar suas próprias creches 

ou "escolinhas" comunitárias, aproveitando os espaços de paróquias, 

Sociedades Amigos de Bairro ou construindo pequenos barracões. Mui- 

tas dessas iniciativas encontraram apoio na Secretaria de Bem-Estar 

Social, que havia modificado seus critérios para o estabelecimento 

de convênios, procurando subsidiar também as pequenas entidades geri 

das em geral por comunidades da periferia, o que operou uma mudança 

significativa no perfil das creches conveniadas, até então predomi- 

nantemente filantrópicas. 

A experigncia de gerenciar e trabalhar nas creches comuni- 

tárias colaborou para amadurecer, no seio de muitos grupos, uma dis- 

cussão sobre o tipo de educacão que se queria para aquelas crianças 

e O obstáculo que representavam as dificuldades materiais que essas 
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nescolinhasm enfrentavam para a concretização desses projetos educa- 

tivos. Ganhava força, junto aos grupos, a proposta de creches dire- 

tamente administradas pelo municipio, que deveriam contar com boas 

instalaçks, quadro de pessoal adequadamente remunerado, material pe - 

dagógico, alimentação balanceada etc. Ou seja, a demanda popular en- 

caminhava-se na direção da proposta que já existia no próprio Órgão 

oficial . 
De outro lado, a articulação entre os vários grupos dispeg 

sos pela cidade e os grupos feministas e "femininos" que se formaram 

principalmente após 1975 - Ano Internacional da Mulher - foi fator 
decisivo para o surgimento do Movimento da Luta por Creches como mo- 

vimento amplo que integrava as lutas dos diferentes bairros. Esta ar - 

ticulacão, concretizada nos Congressos da Mulher Paulista organiza- 

dos anualmente a partir de 1979, f o i  fundamental não só para que hog 

vesse um suporte organizativo para o movimento, mas também para que 

esta nova demanda ganhasse uma orientação ideológica mais nitida. 

Logo após o lançamento do Movimento, em ato jurídico reali - 

zado em outubro de 79, uma reunião na Prefeitura definia a meta de 

instalação de 500 creches na cidade*. Esse niimero seria objeto de 

disputas, a partir desse momento, com o movimento puxando-o para ci- 

ma e a Prefeitura ajustando-o para baixo. 

0 fato importante é que, pela primeira vez, a Prefeitura 

assumia o compromisso de instalar uma rede de creches construídas e 

diretamente mankidas por ela. As discussões que se seguiram foram d i  

zendo cada vez mais respeito a aspectos funcionais, localização e 

acabamento das unidades, contratação de pessoal, participação da co- 

* Durante a administração Reynaldo de Barros foram definidas diferentes metas: fg 
lou-se na construção de 1000 ou de 830 creches. 
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munidade na gestão da creche e assim por diante. As primeiras cre- 

ches inauguradas pela prefeitura são organizadas com a participação 

do movimento social, que define critérios para a contratação de 

seus funcionários. Com o acirramento das disputas políticas que ante 

cedem as eleições de 82, pouco a pouco, a Secretaria assume o conto 

le da orientação técnica e a participação popular sofre um refluxo. 

Paralelamente ao Movimento de Luta por Creches, organiza- 

-se também o Movimento das Creches Conveniadas, que reivindica melho - 

rias nos convênios com a prefeitura. O per capita passa então a ser 

pago para 100% das crianças matriculadas (em vez dos 70% anterio- 

res)* e sobe consideravelmente de valor. 

No início da década de 80, j á  na gestão do Prefeito Mário 

Covas, do PMDB, a Secretaria Municipal de Educacão expande as vagas 

nas EMEIs com o recurso ao turno intermediário de atendimento. Cerca 

de 20% das crianças frequentam essas escolas durante 8 horasoumais, 

dobrando ou triplicando os períodos. Na Secretaria do Bem-Estar, a 

nova secretária (Martha Godinho) oferece parte das novas creches que 

terminavam de ser construídas para convênios, questionando os Pa- 

drÕes de funcionamento das creches diretas e diminuindo seu ritmo da 

expansão. 

Enquanto isso, a Secretaria Estadual da Educação retira 

prioritariamente da educação pré-escolar e inúmeras classes de pré- 

escola, anexas 2 s  escolas estaduais de 1Q grau, são fechadas a par- 

tir de 1982. 

* E no final da gestão Reynaldo de Barros (1982) que ocorre esta mudança, acresci 
(e MO 

- 
da, na gestão Covas de um aumento do per capita que passa a ser 313 
mais 2/31 doMaior Valor de Referência. 
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A partir dos anos 80 a situação das creches nos locais de 

trabalho modiíica-se bastante também. Com a falta de fiscalização 

por parte dos Órgãos federais competentes e dos sindicatos, a legig 

lação trabalhista de 1942 permanece quase como letra morta até esse 

período. Poucas empresas continuam a manter berçários e os convênios 

permitidos pela legislação após os anos 60 raramente são utilizados 

pelas funcionárias. 

No entanto, as grandes greves do final dos anos 70 e a 

emergência do movimento de mulheres acabam por ter algum efeito nes- 

se campo: várias empresas, no estado e na capital, instalam berçá- 

rios e creches após 78/79, como demonstra pesquisa promovida pelo 

Conselho Estadual da Condição Feminina (Gragnani et al., 1986). 

Além disso, a legislação estadual passa a obrigar os ór- 

gãos e empresas estaduais a manterem Centros de Convivência infantil 

- CCIs, para os filhos de seus funcionários, até a idade de 6 anos. 

A partir de 1983 multiplicam-se essas creches no estado, inclusive 

na capital. 

A implantação e a expansão da rede de creches municipais, 

assim, dá-se no ãmbito de uma mudança mais geral na orientação das 

políticas sociais na cidade, as quais se desenvolvem a partir da in- 

teração, mais ou menos conflitiva, entre mobilizações da sociedade 

civil e as decisões governamentais. Dessa forma, o impacto das diver - 
sas administrações que correspondem ao chamado período da 'transição 

para a democracia", e que coincidem com períodos em que a organiza- 

ção popular apresenta diferentes configuraçóes, vai marcar a histó- 

ria recente das creches na cidade: Reynaldo de Barros, doPDS (78-82); 

Mário Covas, do PMüB (82-85); Jãnio Quadros (86-88) do PTB e Luiza 

Erundina, do PT (a partir de janeiro de 8911. 

* Qide Quadro i. 
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Como vimos, a constituição e o desenvolvimento desta rede 

de creches têm sido objeto de um bom numero de pesquisas efetuadas 

por técnicos da própria administragão ou por pesquisadores externos. 

Foi objeto de uma Comissão Especial de Inquérito instaurada pela Cã- 

mara Municipal (1983-1984) que a esmiuçou em detalhes. Sua história 

tem sido intensamente vivida, sua memória registrada pelas pessoas 

que com ela interagiram e fixada pelos documentos. Assim 6 que uma 

decisão que se tome hoje, por mais pontual e simples em aparência - 
por exemplo a disposição dos berços no berçário - carrega a histÓ- 

ria de sua experiência. 

Entender o funcionamento da rede de creches, hoje, remete 

obrigatoriamente 2 revisão de discussões e decisões tomadas no passa 

do. 
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4 .  Expansão e Cobertura 

A possibilidade de analisarmos dados estatísticos sobre ex - 

pansão e cobertura da rede de creches do MSP se deve a uma tradição 

do Órgão de coletar e sistematizar informações para relatórios e plg 

nejamentos periódicos e, sem dúvida nenhuma, 2 informatização da Se- 

cretaria planejada na administração Covas e implantada na seguinte. 

O impacto da informatização se faz sentir especialmente nos anos de 

87 e 8 8  quando foram elaborados relatórios anuais de atividades rela - 

tivas ao programa de atendimento 2 criança e ao adolescente (SEBES, 

1987 e 1 9 8 8 ) .  O relatório de 87 (SEBES,  1987), enquanto síntese de 

estatísticas de cobertura, 6 modelar. Talvez pela primeira vez no 

pais se elaboraram indicadores sobre a capacidade e o atendimento em 

creches - tais como índices de evasão, permanência, demanda poten- 

cial* - além de uma investigação de causas de abandono. Parece-nos 

pertinente sugerir que este relatório e tais indicadores sejam usa- 

dos como ponto de partida para a melhoria das estatísticas educacio- 

nais relativas 2 creche. 

A análise que procedemos sobre indicadores de expansão e 

cobertura da rede de creches do MSP foi subdividida em quatro tópi- 

cos que aglutinam os principais pontos que vêm sendo discutidos nos 

sucessivos relatórios e diagnósticos: expansão; relação entre oferta 

e demanda: vagas ociosas: faixas etárias. 

Antes de analisarmos cada um destes tópicos, 6 necessário 

explicitar o significado dos indicadores mais freqüentemente usados 

* A  demandapotencialédefinida como a relação entre o número de crianças inscr i -  
tas  e as matriculas realizadas. 
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para caracterizar a rede de creches. Entende-se por capacidade (ou 

capacidade de atendimento) o número de vagas previstas no equipamen- 

to, determinado pela área física e pelo quadro de pessoal. O atendi - 
mento refere-se ao número de crianças que freqüentaram o equipamento 

durante a unidade de tempo que se considere (mês ou ano habitualmen- 

te). Diferentemente do que acontece na escolaridade de 112, 2s  e 3Q 

graus, a matrícula por si só não constitui para a creche um indica- 

dor de atendimento, pois aqui a entrada e saída de crianças não obe- 

decem ao recorte do ano letivo. Assim, 6 prática habitual nas cre- 

ches ocorrerem matrículas e desligamentos não só em grande número, 

mas também durante todo o ano. Por esta razão, o melhor indicador de 

atendimento 6 o resultado da diferença entre matrículas e desligamez 

tos o que permite, de certa forma, controlar a intensa mobilidade da 

população usuária*. 

Porém, o atendimento de uma creche não corresponde fre- 

qüência diária ou mensal de crianças. Além da grande mobilidade pa- 

rece ser umaexperiência comum no Brasil e em outros países,mesmo de- 

senvolvidos, aocorrência habitual de faltas. A freqüência d &ria 

constitui, portanto, um outro indicador de ocupação do equipamento. 

Na PMSP ela 6 computada pela Merenda Escolar responsável pelo envio 

de alimentação à s  creches com base na freqüência média mensal. 

A rede de creches do MSP dispõe de informações sobre estes 

três indicadores - capacidade, atendimento e freqilência - que se- 

rão usados em diferentes momentos deste capítulo. 

* Esta mobilidade 6 determinada tanto p o r  uma série de fatores, entre os quais 
podemos citar a transferência de local de moradia e limites de idade previstos 
nos equipamentos. 
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4.1. Expansão 

Em julho de 1990, a rede de creches do MSP comportava 596 

equipamentos com uma capacidade para receber 63.998 crianças (Tabela 

i), total este que contabiliza os subsistemas direto e conveniado. 

Considerando-se a evolução total do número de equipamentos 

e da capacidade, duas observações se impõem: o ritmo acelerado da 

evolução a partir de 80-81* que corresponde ao momento da reivindica - 

ção popular por este serviço; e uma tendência 2 sincronia da acelera - 

ção do ritmo de crescimento aos períodos eleitorais, comrefluxo acen 

tuado nos períodos intermediários (Tabela 2). Estas duas tendências 

enfatizam a imbricada relação entre a expansão da oferta de creches 

no Município de São Paulo e a conjuntura política. Seria extremamen- 

te importante que se aprofundasse a análise da relação entre expan- 

são e eleições e que envolvesse uma apreciação do percentual orçamen - 

tário alocado/gasto com as creches, propondo-se legislação corretiva 

caso a parada pós-eleitoral fosse confirmada**. 

O Gráfico 1 indica uma acentuada evolução da capacidade de 

atendimento da rede nos Últimos 10 anos. Deve-se, porém, enfatizar 

que esta evolução esteve sempre aquém das projeções ou promess’as dos 

diferentes governos: Reynaldo de Barros havia prometido a construção 

de 830equipamentos; o Plano Trienal da FABES na Administração Mário 

Covas (FABES, 198413) detalha um plano de expansao para atender, em 3 

anos, 3 5 %  da demanda propondo a expansão através de 1481 creches; no 

inicio da administração Luíza Erundina previu-se a construção de 90 

creches no 1Q ano, número reduzido para 3 6 .  

* Deve-se tomar com cautela a evolução/ano pois os dados não foram coletados no 

** Por exemplo a obrigatoriedade de os governos manterem um patamar fixo no orçs 

mesmo mês e/ou não se dispõe de informações sobre a data de sua coleta. 

mento durante todo o período de sua gestão. 
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TABELA 1 

EVOLU@O DA REDE DE CRECHES DIRETAS E CONVENiADAS QUANTO A EpvrPAMuuro E 

CAPACIDADE NO PERfOW DE 1970 A 1990 

DIRETA CONVENUUIA TOTAL 

EQUIP. CAPAC. EQUIP. CAPAC, EQUIP. CAPAC. 
ANO 

1970 1 

1971 4 

1972 4 

1973 5 

1974 5 

1975 4 

1976 4 

1977 4 

1978 4 

1979 4 

1980 18 

1981 75 

1982 124 

1983 194 

1984 200 

1985 237 

1980* 232 

1987 240 

1988 267 

1989* 270 

199- 273 

180 28 

400 25 

400 47 

5 30 50 

609 50 

600 50 

600 72 

600 8 1  

600 90 

600 116 

1342 145 

7 140 152 

13108 164 

21166 196 

22030 2.26 

28228 26 5 

27637 275 

29540 279 

32278 282 

32603 302 

32929 323 

660 
1517 

4068 

3258 

3268 

4801 

5894 

6888 

7553 

10021 

12950 

12810 

1440 2 

18668 

20821 

23975 

26111 

26391 

26632 

28808 

30985 

29 

29 

5 1  

55 

55 

54 
76 

85 

94 

120 

163 

227 

288 

390 

426 

502 
507 

519 

549 
572 

596 

840 

1917 

4468 

3788 

3877 

5401 

6494 

7488 

8153 

10621 

14292 

19950 

27510 

39834 

42851 

52203 

53748 

55931 

58910 
61454 

63998 

* O s  dados de 1986 tiveram origem em um relatório fornecido no mss de 
janeiro. 

* Estimativa para 1989 (Mé?dia ca lc .  sobre os  dados de 1988 e 90). 
-0s dados d e  1990, referentes a capacidade, tem soma inferior a aprg 

sentada no to ta l .  

Fpnte: PMSP. Secretaria do Bem-Estar Social. 
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GWFICO 1 

E~’@LUÇdCi DA REDE DE CRECHES,  Q C X i T O  ?i CAPACIDADE 

35 

50 

25 

20 

16 

10 

6 

O 

0 SK3SISTE?íA DIRETO + SÇBSISTEMA CONVENIADO 

Fonte: PMSP. S e c r e t a r i a  do Bem-Estar Social. 
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TABELA 2 

EQUIPAMENTOS CONSTRUÍWS OU ALUGADOS POR ANO DE MANDAM DE CADA 

UM DOS TRl?S dTIMOS PREFEITOS 

ANOS 

10 % 20 s 30 % 4 m  % l w m  GOVERNOS 

Reynaldo de Barros (RB) 0 -  14 11,7 57  47,s 49* 40,8 120 

39 35,4 - - ll0 

Jk i io  Quadros (JQ) O1 2,8 05 14,3 29 82,9 35 

Mário Covas (MC) 66 60,O 05 4 , 6  

- - 
Fonte: SC;PC/DTDF/SrCI, 1988. 

* No final da administração Reynaldo de Barros havia sido iniciada a construçb de húmeraS Creches 
terminadas e colocadas em funcionamento na administraçáo Covas. 

* Mário Covas e Jãnio Quadros tiveram mandatos com duração de 3 anos cada. 

A curva permite, também, que se detecte maior ou menor im- 

pulso dado aossubsistemas público ou conveniado observando-seumaacele 

ração do subsistema de creches diretas na administração Reynaldo de 

Barros (respondendo 5 s  reivindicações do Movimento de Luta por Cre- 

ches) e seu descenso a partir da administração Covas. O período cor- 

respondendo : administração desse prefeito foi o que conheceu o maior 
desenvolvimento do subsistema de creches indiretas, indicando que 18% 

dos equipamentos construidos/alugados pela PMSP foram, então, repassa 

- 

dos para instituições privadas. Apesar da atual administração prever 

uma não expansão do subsistema conveniado,observa-se que das 39 cre- 

ches implantadas neste ano e meio de governo Luiza Erundina, 35 per- 

tencem ao subsistama conveniado (Tabela 3 1 .  

TABELA 3 

EQUIPAMENTOS COLOCADOS EM FUNCIONAMENTO POR MANDATO DE CADA UM DOS QUATRO 
ÚLTIXOS PREFEITOS SEGüNDO A EIODALIDAOE DA CRECHE 

GOVERNOS RB MC JQ LUIZA ERuM)m 
GRECHES ANTERIORES ( 4  ANOS) (3 ANOS) (3 ANOS) (1 ANO 6 MESES)' 

N % N % N % N 08 N % N a  

Diretas 4 ( 1 9 5 )  120 (43,9) 110 (40,3) 35 (12,B) 4 (1,s) 273 (100) 

Indiretas Z l  (40,4) O2 (3,8) 24 (42,2) 06 (l l ,5) -1 - 52 (1aO) 

Conveniadas 74 (27,3) 63 (23,2) 77 (28,4) 22 @,I) 35 (12,9) 271 (iwj 

Fonte: SGPC/DTDF/SrCI, 1988 e julho 1990. 

*Julho de 1990. 
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TABEUL k 

EVOLUGAO DO N~MERO DE E Q U I P ~ O S  c o ~ o c m s  M FUNCIONNENTO WR ADMINISTRA~~O HUNICIPAL NO PERIODO DE 1968 A 1990. SECUNW A WJDALIDADE OE CRECHE 

J.B. FARIA L I M  PAULO EiALUF '.'' FICUEIREDO "IGUEL OUVO S E T ~ B A L  üEYNAWX> DE BARROS tIhI0 COVAS FERRA2 COLASSUONO 
ADnINiSTRAfiO 

TOTAL TOTAL TOTAL TOIAL TOTAL TOIAL TOTAL 

ADM. ADM. ADM . ADM. ADM . ADM. AD?I . 
- O1 O1 - - 14 57  49 120 66 O5 39 110 Diretas 03 0 3  - O1 O1 (1) (1) - - - - 

ANO 68 69 DA 70 7 1  DA 72 73 DA 74 DA 75 76 7 7  78 DA 79 80 81  82 DA 83 84 85 DA 

VariaCao Percencusl 
Diretas 

Indiretas 

Diretas 

ionre: SüpC/MDFISiCI, 1990. 
0K.r os nümeros entre parinteses são negativos. 

LUIZA JAN*o I ERUNDINA 



4.2. Relacão entre oferta e demanda 

Habitualmente, o índice de cobertura frente % demanda po- 

tencial - o que permite avaliar a carência e estabelecer projeções 

- tem sido calculado relacionando-se a população de O a 6 anos e 11 

meses proveniente de famílias recebendo até 3 SM* ao atendimento ex- 

clusivamente oferecido através das creches. Tal procedimento descon- 

sidera que crianças paulistanas entre 4 e 6 anos desta faixa de ren- 

dimento também freqüentam EMEIs e que entre 5 e 6 anos um certo nú- 

mero freqüenta, já, a 1s série do 16 grau. A desconsideração destas 

outras opções educacionais para esta faixa etária redunda em cifras 

que inflacionam a demanda e deflacionam a oferta de vagas. For outro 

lado, este índice de cobertura ao pré-fixar a renda familiar se com- 

porta como se as crianças freqüentando as creches proviessem exclusi 

vamente deste estrato da população, relacionando, então, cifras hipg 

téticas e informações concretas**. Apesar de criticável, será e s t e  

o índice de cobertura usado. 

EM 1986 existiam em São Paulo 2.394.761 crianças provenieg 

t e s  de famílias recebendo até 3 SM e a rede de creches dispunha de 

53.748 vagas o que corresponde a um índice de cobertura de 13,61% 

(SUBES, 1986a, p. 11). Em 1987 este índice passou para 13,29%, e em 

1990, para 15,3% evidenciando um ligeiro aumento no período. 

* Na administração Covas os cálculos eram efetuados com base na população inf- 
til proveniente de famflias recebendo até 5 SM (FABES, 1984b). 

** Estas observações e outras que temos efetuado sobre os índices de cobertura 
da educação pré-escolar (Campos et al., 1989; Rosemberg, 1989) valem para si- 
nalizar a cautela que se deve ter na apreciação de indicadores circulando no 
país e a necessidade de que a educação destinada a esta faixa etária seja in- 
cluída nas e~tatfsticas educacionais. 
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Na administração Covas observou-se uma preocupação com a 

distribuição dos equipamentos pelas supervisões regionais, eviden - 

ciando-se diçtorções na oferta de vagas em funçáo da demanda poten- 

cial: algumas regiões atingiam níveis bastante superiores média da 

cidade e outras se situavam muito abaixo (Tabela 5 ) .  De um modo ge- 

ral, pode-se afirmar, corno na relatório anual de 1987 (SEBES, 19871, 

que o índice de cobertura 6 maior nas regiões centrais mais ricas em 

detrimento das regiões periféricas da cidade. Esta distorção oferta- 

-demanda potencial pode ser parcialmente explicada pelo aporte do 

subsistema conveniado, pois as regiões que apresentam maior proximi- 

dade entre oferta e demanda potencial são aquelas que contam com um 

grande aporte de creches conveniadas (Quadro 2 1 .  

TABELA 5 

CAPACIDADE DE A T ~ I ~ O  EM RELAÇÁO A DEMANDA POTENCIAL POR SUPERVIS~ES REGIONAIS 

1986 1990 

!NDICE DE 
CAPACIDADE DE REGI~ES !NDICE DE 

CAPACIDADE DE 
ATEND IMENTO ADMINISTRATIVAS 

SUF'ERVIS6ES 
REGIONAIS 

BT 
CL 

25,4 
11.5 

BT/PI* 
CL 

41,4 
12.1 

Fb 12,2 E6 14,6 
IG 1 2 , l  IG 9,5 
IP 17.7 IP 33,4 
LA 35,7 ME 8,7 
ME 9,4 MG 22,4 
MG 16,6 MO 21,4 
MO 1 3 , 7  PE 12.4 
PE 9 9 1  PP 19,3 
PI 71,7 SA* 11.0 
PP 14,8 WLA* 50,2 
SA 12,3 ST 21.2 
SE 25,8 VM 15,3 
ST 15,2 vP* 16,7 
VM 15.5 cs* 13,7 
VP 17,9 MT* 1 7 ? 3  

TOTAL 13,6 TOTAL 15,3 

Fontes: 1986 (SUBES, 19868). 
1990 População por rendimento. Projeções Fundação SEADE. 

Capacidade. SGPC/DTDI/STCI, julho 1990. 
* Regiões administrativas que sofreram reorganização : 
SÉ/LA: junç-0 de SE e LA. 
BT/PI: junçao de BT e P I .  
SA: desmembrada dando origem a SA e CS. 
MT: criada recebendo partes de MO, VP, IG. 



QUADRO 2 
INDICADORES DE CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, DEMANDA PELO SERVIÇO E MODALIDADE DE CRECHE, RELACIONADOS A 

POPULAflO DE RENDA FAMILIAR MENSAL LIMITADA A 3 SM 

% DA POPLKAÇAO % DE CRIANÇAS DE INDICE DE CRIANÇAS DE O A 6 ANOS %DE CRECHES CONVENIADAS 
RECEBENDO ATE O A 6 ANOS DESTA CAPACIDADE ATE 3 SM POR CRECHES SOBRE TOTAL DE CRECHES SUPERVI~~ES 

REGIONÁIS 3 SM PoPULAçAO* DE ATENDIMENTW DISPONTVEIS~** NA REGIAO 
SEILA 11,4 029 50,2 205 e2,o 
BT/PI 11,6 
IP 14,9 
VM 15,2 
ST 19,3 
cs 20,2 
SA 
MO 
VP 
MG 
PE 
PP 
FO 
m 
CL 

20,2 
20,5 
20,6 
22,7 
22,7 
25,8 
26,9 
31,ô 
34,7 

196 41,4 
197 33,4 

2,4 21,2 
230 15,3 

3,2 13,7 
11,o 
21,4 
16,7 
22,4 
12,4 
19,3 
14,6 
17,3 
12,l 

245 
275 
697 
464 
767 
732 
514 
676 
540 
890 
535 
722 
708 
820 

81,s 
57,7 
70,E 
47.6 

44.1 
60,7 
76,O 
63,O 
60,O 
36,O 
50,O 
63,4 
37,O 
53,8 

ME 39,3 698 897 1460 11,l 
IC 45,2 739 925 1334 23,l 

Fontes: População e rendimento: Projeçóes efetuadas pela Fundação S W E  para 1990. 
Indicadores de cobertura SGPC/DTDI/STCI, junho de 1990. 

* % do número de crianças de O a 6 anos provenientes de famhias com renda até 3 SM em relaçáo ao total da populaçáo na área regional 
considerada. 

W % do número que expressa a capacidade total de vaga8 em creches na regional, relativamente ao nhero de crianças de O a 6 anos prove- 
nientes de famllias com renda de até 3 SM. 
razão entre o número de crianças de O a 6 anoa proveniente de famllia com renda de até 3 SM e o número total de creches na área regi2 
na1 considerada. 

N 
W 
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Esta concentração relativa de creches conveniadas em deteg 

minadas regiões da cidade, preferencialmente nas zonas centrais de 

urbanização mais antiga, levanta um ponto importante para a discus- 

são de propostas de expansão de vagas em creches apoiadas no setor 

privado. 

Se esta tendência de concentração do subsistema conveniado 

em regiões centrais 6 de difícil correção, pois obedece a leis de 

mercado, a atuação do Estado corrigindo este viés 6 possível através 

de um plano de construção de equipamentos em regiões pré-fixadas. 1s 

to não tem ocorrido nos sucessivos governos que administram a cidade 

pois, praticamente desde 1983, a distribuição dos equipamentos pelas 

diferentes regiões tem mantido um percentual constante (Tabela 6). 

E verdade que esta correção não é simples na medida em que os dife- 

rentes governos herdam do governo anterior um certo número de cre- 

ches em construção ou terrenos já licitados. Há também que se levar 

em conta a insuficiência e precariedade de terrenos disponíveis em 

regiões periféricas e as alterações do fluxo migratório dentro da ci - 
A 

despeito destes obstáculos reais, as análises das Tabelas 5 ,  6 e do 

Quadro 2 permitem que se conclua pela regência do princípio da inér- 

cia na distribuição regional dos equipamentos, o que significa, nes- 

te caso, a construção de equipamentos em resposta a pressões de re- 

giões mais organizadas e que não são obrigatoriamente as mais neces- 

sitadas. Assim, se tomarmos como exemplo as regiões extremas (no Qua 

dro 2 SE/LA e IG) observamos qua na SURBES Sé-Lapa se encontra a 

menor porcentagem de famílias que recebem até 3 SM por mês, a menor 

porcentagem de crianças de O a 6 anos provenientes desta faixa de 

rendimentos, a maior concentração de creches, o maior número de va- 

dade ou entre a cidade e os municípios da região metropolitana. 
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gas e a maior porcentagem de creches conveniadas. No outro extremo, 

a relação 6 inversa. Com efeito, a região Itaquera-Guaianasesconvive 

simultaneamente com a maior proporção de familias recebendo ate 3ÇH, 

a maior porcentagem de crianças de O a 6 anos provenientes desta fai 

xa de rendimento e proporcionalmente um dos menores índices de cre- 

ches, vagas e equipamentos conveniados. 

Os relatórios anuais da SEBES de 1987 e 1988 calcularam um 

indicador mais fino, apesar de não ser totalmente preciso, para ava- 

liar a demanda atendida. Trata-se da relação entre as inscrições 

aguardando vagas (as chamadas listas de espera) e as matrículas. A 

imprecisão do indicador decorre de dois fatores: da diferença entre 

a sistemática de registro da demanda nos subsistemas direto (a demaz 

da tende a ser registrada) e conveniado (a demanda nem sempre 6 re- 

gistrada) e da mobilidade da populagão usuária das creches. Assim ao 

se computar para o conjunto da rede de creches o nkuerodeinscrições 

não atendidas não se pode afirmar, com certeza, que corresponda ao 

número de crianças. Ocorrendo mudança de domicílio familiar, uma 

criança pode estar aguardando vaga em mais de uma creche.AI&disso, 

as creches que atendem crianças até 3 anos e 11 meses não inscrevem 

na demanda crianças com mais de 3 anos. 

Olhados com estas reservas, os dados para 1987 indicavam 

que o índice de demanda atendida (percentual de demanda inscrita que 

foi matriculada) no subsistema de creches diretas era 3 3 , 7 2 % ,  no de 

creches indiretas de 67,38% e no particular conveniado 4 9 , 0 5 % .  

Estes dados sugerem algumas ponderações: emprimeiro lugar, 

que existe uma grande procura por creches (em 1 9 8 7 ,  existiam 7 6 . 6 2 9  

inscrisões aguardando vagas na rede); em segundo lugar, que as cre- 

ches diretas estariam sendo mais procuradas queasdemais ( 5 9 , 6 %  da- 

mandaregistradapor creches sedirigia ao subsistemadireto); e, final - 
mente, queacapacidadede absorçãodademandatem sido menor no subsis - 

temadiretodoquenoconveniado.  Esta Última ponderação introduz uma 
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TABELA 6 

PERCENTAGEM DE CRECHES DIRETAS, QUANTO AO EQUIPAYENTO E A CAPACIDADE, SEGUMX) A REGIAO ADMINISTRATIVA 
E DISTRIBUIÇAO DAS CRECHES POR REGIA0 ADMINISTRATIVA - MITNICÍPIO DE SAO PAULO 

REDE DE CRECHES NO MUNICIPIO DE sho PAUU) 

R E G a O  1983 (SETEMBRO*) 1988 (ABRIL*) 1990 (JULHO*) 
ADMINIS- 
TRATIVA- TOTAL DIRETA TOTAL DIRETA TOTAL 

EOüIP CAPAC EQUIP CAPAC EQUIP CAPAC EQUIP CAPAC EQUIP CAPAC 

BT/PI 10 1162 54 5484 
18.5 21.2 100.0 100.0 
3.7 3.5 9.1 8.6 

BT 8 2162 9 764 32 3501 
25.0 21.8 100.0 100.0 

3.9 5.8 3.3 3.4 6.2 7.1 

P1 540 

1.4 

12 924 
100.0 100.0 
2.3 1.9 

SE/LA 7 643 39 4013 
17.7 16.0 100.0 100.0 
2.6 2.0 6.5 6.3 

20 2133 
15.0 7.8 100.0 100.0 

1.0 2.8 1.2 0.7 3.8 4.3 

SE 2 1043 3 166 

LA 675 

1.8 

1 43 13 991 
7.7 4.3 100.0 100.0 
0.4 0.2 2.5 2.0 

n 31 4298 33 3007 65 4854 
50.0 61.9 100.0 100.0 

15.0 11.5 13.7 13.4 12.5 9.8 

36 4454 78 7719 
46.2 57.7 100.0 100.0 
13.2 13.5 13.1 12.1 

cs 19 2186 34 3576 
55.9 61.1 100.0 100.0 
7.0 6.6 5.7 5.6 

SA 25 3491 25 2170 48 4240 
52.1 51.2 100.0 100.0 

12.1 9.3 10.4 9.6 9.2 8.6 

11 1219 28 2266 
39.3 53.8 100.0 100.0 
4.0 3.1 4.7 3.5 

Fo 16 2644 

7.7 7.1 

13 1278 37 3905 
35.1 32.7 . 100.0 100.0 
5.4 5.7 7.1 7.9 

I5 1741 41 4330 
36.6 40.2 100.0 100.0 
5.5 5.3 6.9 6.8 

IP 5 696 

2.4 1.9 

9 827 23 1966 
39.1 42.1 100.0 100.0 
3.7 3.7 4.4 4.0 

11 1210 26 2393 
42.3 50.6 100.0 100.0 
4.0 3.7 4.4 3.7 
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CONTINUAGO 

REDE DE CRECHES NO MUNICIPIO DE sAo PAULO 

REGIA0 1983( SETEMBRO*) 1988 (ABRIL*) 1990 (JULHW) 
ADMINIS- 

TRATIVA- TOTAL DIRETA TOTAL DIRETA TOTAL 

EQUIP CAPAC EOUIP CAPAC EQUIP CAPAC E W I P  CAPAC EQüiP W A C  

ME 23 2698 42 4357 49 4798 
85.7 90.8 100.0 100.0 

ll.1 7.2 17.4 19.4 9.4 9.7 

40 5235 45 5710 
88.9 91.7 100.0 100.0 
14.7 15.9 7.6 8.9 

MG 11 26.41 10 1010 29 2997 
34.5 33.7 100.0 100.0 

5.3 7.1 4.1 4.5 5.6 6.1 

12 1432 30 3634 
40.0 39.4 100.0 100.0 
4.4 4.3 5.0 5.7 

MT 17 2260 27 3313 
63.0 65.2 100.0 100.0 
6.2 6.6 4.5 5.2 

FIO 6 1797 

2.9 4.8 

6 611 24 2488 
25.0 24.6 100.0 100.0 
2.5 2.7 4.6 5.0 

6 732 25 2745 
24.0 26.7 100.0 100.0 ~. 
2.2 2.2 4.2 4.3 

w 12 2215 16 1191 33 3075 
48.5 38.7 100.0 100.0 

5.8 5.9 6.6 5.3 6.3 6.2 

27. 3058 
37.0 38.2 100.0 100.0 
10 1168 

3;7 3.5 4.5 4.8 

I G  20 3929 36 3503 46 5136 30 3814 39 4962 
78.3 68.2 100.0 100.0 76.9 76.9 100.0 100.0 

6.5 7.8 9.7 10.5 14.9 15.6 8.8 10.4 11.0 11.6 

PE 13 2168 13 1143 22 1873 
59.1 61.0 100.0 100.0 

6.3 5.8 5.4 5.1 4.2 3.8 

16 1918 
64.0 69.4 
5.9 5.8 . 

25 2762 
100.0 100.0 
4.2 4.3 

PP 18 2663 11 1106 28 2653 
39.3 41.7 100.0 100.0 

8.7 7.1 4.6 4.9 5.4 5.b 

15 1790 33 3416 
45.5 52.4 100.0 100.0 
5.5 5.4 - 5.5 5.3 

ST 10 1874 8 637 16 1471 
50.0 43.3 100.0 100.0 

4.8 5.0 3.3 2.8 3.1 3.0 

11 1244 
52.4 60.3 
4.0 3.8 

21 ,2064 
100.0 100.0 

~ 3;5 3.2 

VM 7 1964 7 699 23 2302 
30.4 30.4 100.0 100.0 

3.4 5.2 2.9 3.1 4.4 4.7 

7 821 
29.2 32.2 
2.6 2.5 

24 2553 
100.0 100.0 
4.0 4.0 

~ 

Tom 207 37458 241 22512 520 49307 273 32929 596 6 3 9 9 W  
100.0 100.0 46.3 45.7 100.0 100.0 48.5 51.5 100.0 100.0 
100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

* Mês em que foram apresentados os dados no relatório mensal. 
++ Os dados de 1990, referentes a capacidade de creches diretas e conveniadas tem soma inferior ao total 

apresentado (84 pontos). 
.Mw: A s  regiões administrativas BT, Pl,-SE e LA sofreram Junçáo, transfomando-se em duas novas regiões admL 

nistrativas: BT/PI e SE/LA. A regiao administrativa SA desmembrou-se originando SA e CS e a MIP foi cri5 
da recebendo áreas de MO, VP e I G ,  

FONTE: PMSP. Secretaria do Bem-Estar Social. 
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questão freqüentemente discutida nos relatórios e avaliacões sobre o 

subsistema direto: a existência de vagas ociosas, objeto de discus- 

são do próximo tópico. 

4 . 3 .  Vagas ociosas 

Desde a administração Covas, tem sido uma constante salien - 
tar a existência de vagas ociosas no subsistema direto (relacão en- 

tre a capacidade da rede e o atendimento efetivo). Aumentar o indice 

de ocupação das creches constitui uma das principais metas da atual 

administração. 

Como para os demais indicadores discutidos neste capítulo, 

o cálculo do índice de ocupação* - ou de seu contrário, o índice de 
ociosidade - apresenta alguns problemas, principalmente quando se 

comparam os subsistemas direto e conveniado. 

O principal problema decorre da confiabilidade dos dados 

sobre matrículas quando o repasse de verbas se faz através de um per 

capita pago por criança. Dada a insuficiência habitual do montante 

do per capita, 6 prática corrente, tanto entre instituições privadas 

quanto entre instituições governamentais (algumas prefeituras que 

mantém convênios com a LBA, por exemplo),alterar a informação sobre 

o número de matrículas, como estratégia compreensível para aumentar 

a entrada de verbas. 

* A ocupação 6 definida como " o  percentual da capacidade instalada que esteve seg 
do ocupada" e o fndice de ocupação 6 calculado com base na lotação final defini 
da como "o  total de menores do equipamento época do encerramento do período 
em questão" (SEBES, 1987, p. 2). 
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Relativizando as informações que seguem, observou-se em 

1986, que o índice de ocupação* do subsistemadiretoequivaliaa 87,7% 

e do conveniado a 102,3% (fonteparacálculo: SUBES, 1986). Em1987 e2 

te índice caiu para 72,1% no diretoe aumentoupara 106,7% noconvenia - 

do. Em 1990, o índicecaia para68,3% no subsistema direto (fonte pa- 

ra cálculo: Divisão Técnica de Documentação e Informação/SEBES) - 
que é, efetivamente, muito baixo** (Gráfico 2). Considerando que a 

capacidade média das creches do subsistema direto corresponde a 120 

crianças por equipamento,. as vagas ociosas lotariam 87 creches. 

Uma outra possibilidade de se calcular o índice de ocupa- 

ção consiste na relação entre capacidade e freqtiência (e não mais 

atendimento) média de crianças na creche durante o mês. Esta informa - 

cão 6 fornecida pela Merenda Escolar para planejar o envio de alimen 

tação as creches. Como o indicador de atendimento, a freqlfência com- 

putada para fins de cálculo de alimentação não 6 totalmente confiá- 

vel, pois pode ser manipulada tendo em vista a necessidade que se tg 

nha de entrada de alimento na creche. 

Geralmente a freqtiência a s s i m c a l c u l a d a é i n f e r i o r a  matrícu - 

la, pois é grande o número de crianças que faltam, principalmente 

neste grupo etário, mais sujeito a intercorrências de saúde. Além 

disso, se tomarem como parâmetro os meses equivalentes 5s férias es- 

* O documento produzido pela S U G W  em 1986 calcula o hdice de ocupação através 
da fÕmla:(crianças atendidas - capacidade) I capacidade x 100. Com este pr2 
cedimento o índice a que chegaram equivale a -12,32 para o subsistema direto e 
-5,2 para o total da rede (SEBES, 1986a, 104). Optamos pelo cálculo do índi- 
ce de ocupaGo (por ser mais direto) que e o percentual de crianws atendidas 
sobre a capacidade de atendimento, ou seja, o complementar do índice de ociosl 
dade. 

** Não existem informacões disponíveis para 1988 e para o subsistema conveniado 
em 1990. 
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GRAFICO 2 

íNDICE DE OCUPAÇÃO DA REDE DE CRECHE 
No u m 6 0  OE s o  p*uu) 

120 

110 

60 

40 

10 

O 

1003 

1 983 1987 

106.7 

1988 

9 t 6  

* 

1990 

W. P. FnEp. E üâ D E U  P. ATEW. 
SUBSISTEMA SUBSISTEMA 
DIRETO CONVENIADO 

* Calculados por  f r eqüênc ia  e o s  demais por atendimento. 

Fonte: Merenda Escolar  1983 a 1990 
SEBES 1987 e 1988 
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colares, o índice de faltas 6 maior porque as famílias se organizam 

de modo a conciliar soluções de cuidado para todos os filhos. O indi - 
cador calculado com base na freqüência fornecida pela Merenda Esco- 

lar apresenta o menor índice de ocupação. Em 1983, havíamos encontrg 

do para o subsistema direto, um índice de ocupacão igual a 6 4 , 5 % * .  

Utilizando este mesmo procedimento de cálculo para maio de 1990 en- 

contramos, um índice de 51,2% para o subsistema direto e 90,6% para 

o subsistema conveniado. 

A maior ociosidade observada nas creches diretas do que 

nas conveniadas foi utilizada, na gestão Covas, como argumento para 

apontar a maior flexibilidade e eficiência do atendimento privado. 

A aceitação em bloco de uma tal argumentação nos parece precipitada, 

sem que se tenha um mapeamento mais preciso sobre as diferenciações 

entre os dois subsistemas, tanto internas quanto as relativas ã pops 

lação. Como vimos, anteriormente, a distribuição das creches diretas 

e conveniadas não parece ser idêntica pelo Município de São Paulo, 

ocorrendo uma concentração propdrcionalmente maior destas Últimas em 

regiões menos pobres. Ora, para uma melhor avaliação da capacidade 

ociosa seria fundamental que se investigasse a relação que pode exis 

tir entre condiçóes de vida que beiram os limites da sobrevivência e 

o absenteísmo e evasão de crianças. O tipo de organização familiar, 

as oscilacões no emprego dos irmãos maiores e dos adultos, a preca- 

riedade das moradias e suas vias de acesso, a mudança constante de 

domicílio podem interferir nessas descontinuidades de freqtlência, cg 

mo revelam depoimentos informais de pessoas que trabalham em creches 

* Naquele momento nào era posslvel calcular este índice para o subsistema conve- 
via niado pois se encontrava fora do circuito de distribuição de alimentos 

Merenda Escolar (Fundação Carlos Chagas, 1985). 
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situadas em regiões muito pobres. Na medida em que algumas creches 

atendem um percentual maior de crianças dessas faixas de renda mais 

baixas, é possível que apresentem maiores índices de vagas ociosas. 

Além disso, a freqüência 2 creche de crianças bem peque- 

nas, com menos de dois anos, & bastante oscilante, tendo em vista a 

sua maior sujeicão a intercorrências de saúde. Ora, quando se compa- 

ram os subsistemas deve-se ter presente que as creches diretas ten- 

dem a atender proporcionalmente um maior número de bebês (cf. item 

4 . 4 ) .  

Algumas explicações de ordem administrativa têm sido avan- 

çadas para justificar a ociosidade do subsistema direto: quadro de 

pessoal insuficiente, estado físico inadequado dos equipamentos, ca- 

rência de material de consumo, gerenciamento dos equipamentos por ve 
zes insatisfatório (PMSP-SEBES, 1989, p. 30-34). Em1987, osdadosrelati - 

vos ao pessoal indicavam "a existência de 1982 vagas de funcionãrios 

não preenchidas, das quais 572 são de pajens e 139 de auxiliares de 

desenvolvimento infantil, ou seja, 711 vagas de profissionais diretg 

mente responsáveis pelo atendimento às crianças" (SEBES, 1987,~. 6). 

Tem sido também evocada a insuficiência temporária de pessoal devida 

a faltas e 2 grande quantidade de licenças médicas (SEBES, 1987; PMSP-- 

SEBES, 1989). Percebe-se,pois,que estão em confronto duas racionali- 

dades para avaliar o índice de ocupação: uma delas considera o espa- 

ço físico disponível e a outra considera a disponibilidade de pes- 

soal. Além disto, relatos desta administração e de outras, assina- 

lam que salas ou mesmo equipamentos tiveram que fechar temporariamez 

te pelo estado inadequado do prédio. 

Documento elaborado por diretores sugeria duas medidas pa- 

ra controlar o absenteísmodopessoal: férias coletivas (que ocorre 
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no subsistema conveniado) e uma equipe volante a nível regional 

(FABES- Butantã, 1985). 

Porém, estas explicações não parecem suficientes pois exis - 

te uma variação regional no índice de ocupação, apurada no relatório 

anual de 1987 (SEBES, 1987, p. 7 ) .  Por exemplo, a regional de Santa- 

na, que dispunha na época de um quadro de pessoal dentre os mais de- 

fasados, apresentava, também, um dos maiores índices de ocupação. O 

relatório conclui assinalando que 6 possível que algumas regionais 

tenham priorizado o pleno uso do equipamento, matriculando crianças 

além da capacidade da creche para contrabalançar a ausência diária 

de um bom número delas (SEBES, 1987, p. 7). 

Finalmente, é necessário destacar as implicações psicopeda - 
gõgicas de uma creche superlotada. Se 6 perverso o funcionamento de 

um sistema aquém de suaspossibilidades físicas, 6 necessário ponde- 

rar-se, também, sobre a superlotaçáo, muitas vezes determinada pela 

sistemática de repasse de verbas baseada no per capita. 

Se o índice de ocupação no subsistema direto 6 menordoque 

no conveniado, outros indicadores de aproveitamento sugerem seu me- 

lhor uso, pois aí os índices de evasão* são menores e os de permanêc 

cia maiores. O relatório de 1987 sugere que estes indices seriam in- 

dicadores de qualidade do atendimento**. No subsistema direto os Zn- 

dices de evasão equivaliam em 1987 a 31,56% e sua variação entre as 

* fndice de evasão definido como o percentual de crianças atendidas que foramdeg 
ligadas, exceto aqueles desligamentos por limite de idade (SEBES, 1987, p. 3) .  
Índice de permanência: o percentual da lotação final que estava nas creches dez 
de o início do perfodo acumulado e que nela permaneceu (SEBES, 1987, p. 3) .  

índices 
com a qualidade: localização das creches, hábitos familiares , nível sócio-eco@ 
mico podem provocar diversos tipos de relacionamento entre os usuários e o 
equipamento. 

** E necessário ponderar-se com mais cautela sobre a associação destes 
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regionais cobria um intervalo relativamente pequeno: de 14,46% a 

39,59%, concentrando-se nos patamares de 20% a 30% (SEBES, 1987, p. 

8). No subsistema conveniado o índice de evasão 6 maior (34,1%) e 

seu intervalo de variação mais amplo: entre 4,82% e 49,42% (SEBES, 

1987, p. a ) .  

Os relatórios anuais de 87 e 88 indicam, também, as causas 

de desligamento da criança da creche. Em 1988, observou-se que dos 

29.727 desligamentos da rede, 22,2% foi por terem chegado ao limite 

de idade, 25,9% por abandono e 26,5% por mudança de residGncia (Fon- 

te: SUCRAD/SEBES, 1987, apud SEBES, 1988). L? pena que o sistema de 

categorias utilizadas para avaliar desligamentos não seja mais fino. 

Porém, trata-se de informações que devem ser consideradas no planeja 

mento de creches. A creche, respondendo teoricamente a um direito - 
e não a um dever - constitui, efetivamente, um equipamento onde se 

deve esperar uma certa rotatividade e um maior índice de absenteísmo 

que nas escolas. A nosso ver, o desligamento e a falta não podem ser 

sistematicamente considerados como comportamentos excepcionais, seja 

no planejamento de vagas, ou na programação pedagógica. Pensar a crg 

che com a racionalidade da escola seria tratar como excepcional O 

que 6 habitual e esperado. Articular um nível Ótimo de utilizagão 5 

identidade desta prestação de serviço constitui um desafio formidá- 

vel. 

Finalmente, é necessário lembrar que na rede de creches do 

MSP convive, com esta ociosidade, uma demanda intensa atestada pelas 

listas de espera. Alem de destacar a gravidade do problema, que ape- 

la por solução urgente, esta convivência indica que a ociosidade, dL 

ferentemente do que foi assinalado para outras regiões do país (em 

particular a experiência de creches comunitários do Ceará, UNICEF, 
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1989), n3o significa escassez de demanda 

ço oferecida pela creche responde expectakivas da popdlação 

cialmente usuãria. 

poten- 

4 . 4 .  Faixas de idade 
. I  

A rede de creches do MSP, apesar de se ' propor ' 

crianças até 6 anos e 11 meses, tenderia a privilegiar a fai 

até 4 anos*, privilégio justificado pois as E&IS são olas munici - 
pais destinadas a receber crianças entr e6anos*. A l é  disso, es- 

tudos que temos realizado assinalam a ambigüidade dos'conceitos cre- 

che e pré-escola em circulação, pois muitas veze 

aproximaria de uma pré-escola, por receber cria 

em meio periodo, cujo exemplo típico seria o Pr 

da LBA (cf. Rosemberq, Campos e Pinto, 1985; C semberg e Fez 

reira, 1989). 

O confronto entre esta proposta aa PMÇP e a realidade do 

atendimento é raramente efe tuadonosdocuraentosdisponíve is ,  pois são 

raras as informações sobre a idade das c dentam a re- 

de municipal de creches Conseguimos loc 

tes da Merenda Escolar pois 0.c 

pos etários e a diStribuição atendimento pof módulos 

lativa a 1990 (Fonte 

Este desinteresse pela composiçãt, 

s e r  decorrência d 

inúmeras tentativas setorizadas e loc  
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des de matrículas em função de módulos etários havendo, mesmo, na 

atual administracão uma proposta para que os grupos etários sejam 

delimitados em função da demanda local (Depoimento SEBES, 1990). 

A freqüência de crianças menores na rede municipal 6 peque 

na: 13,7% de freqüência no total da rede é de crianças tendo até 18 

meses. Um número significativo (41,4%) teria idade para freqüentar 

pré-escolas municipais e estaduais, que direcionam seu atendimento 

exatamente a esta faixa de 4 a 6 anos. Porém, o subsistema direto de - 

sempenha, mais que o conveniado, este papel complementar ao sistema 

escolar, sendo freqüentado por  uma proporção maior de crian- 

ças com menos de 4 anos (Tabela 7 ) .  

Quando se analisa o atendimento e não maisafreqüência (Ta 

bela 8 )  do subsistema direto (Únicos dados disponíveis) constata-se 

uma distribuição menos concentrada nas idades maiores, indicando o- 

atendimento a um número maior de crianças pequenas (83,1% até o 

maternal I1 que atende crianças até 3 anos e 6 meses) no sub- 

sistema direto. 

Esta distribuição de idades, principalmente quando se con- 

sidera a freqüência no total da rede,permite que mais uma vez se 1s 

vante a discussão da sobreposicão de atendimento entre creches e 

pré-escolas. Os Últimos dados de que dispusemos sobre a distribuição 

das faixas etárias nas EMEIS informava, em 1986, que 5.563 crianças 

tinham menos de 4 anos. Por outro lado, observamos agora que quase 

19 mil crianças que frequentavam a rede municipal tinham 4 anos OU 

mais. Percebe-se, então, que ambos serviços municipais invadem seara 

alheia recebendo um bom número de crianças de mesma idade. E s t a  90- 

breposição é tão mais significativa quando se lembra que as pré-esc2 

las municipais também oferecem um certo número de vagas em tempo in- 

tegral. 



FAIXAS DE 
IDADE 

Até 1 mês 
1 a 2 meses 

3 a 5 meses 
6 a 8 meses 

9 a 18 meses 

1,6  a 0 3 a n o s  

04 a 06 anos 

TOTAL 

TABELA 7 

DISTRIBUIÇAO DE CRIANÇAS QUE FREQUENTARAM A CRECHE POR FAIXAS EThRIAS EM DADO MES 

SUBSISTEMA 
DIRETO 1983* 

N .% 

13 o, 1 

66 0.5 

370 3,1 

502 4.2 

1893 15.7 

5504 45.6 

3723 30,8 

207 1 100,o 

23,6 

~ 

FAIXAS DE 
IDADE 

Até 1 mês 

1 a 3 meses 

4 a 5 meses 
6 a 8 meses 

9 a 18 meses 

1,6 a03anos 

04 a 06 anos 

SUBSISTEMA 
DIRETO 1990** 

N z 

03 0 , O l  

71 0.4 

219 1p3 

380 2.2 

2361 13,6 

9010 51,9 

5329 30,6 

17373 100.0 

17,5 

SUBSISTEMA 
CONVENIADO i m * *  

N % 

O7 

266 a3  i;%' 196 ]1 , ,4  

449 

2439 8,6 
11515 40.5 

13604 4 8 , O  

28363 100,O 

TOTAL 
N % 

10 0,02 

154 0 ,3  

485 1.1 

829 198 
4800 10,5 

20525 44,9 

18933 41.4 

45736 100,O 

Fonre: Merenda escolar. 

* Informagão sobre agostol83.  

** Informação sobre maioI9O. 
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TABELA 8 
CRIANÇAS ATENDIDAS NO SUBSISTEMA DIRETO POR M6DULOS. MAIO 1990 

BERçARLo BERçAR1o MIN1 MATERNAL I MATERNAL I1 JARDIM PRÉ MENOR MAIOR GRUPO 

1.291 3.561 4.776 5.151 3.926 2.386 1.389 

597 15,8 21,2 22,9 17.5 10,6 692 

22.480 

100,o 

! 
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Chamamos a atenção para este fato não só na perspectiva do 

desperdício mas principalmente pelo risco potencial de que creches e 

pré-escolas estariam oferecendo trajetórias educacionais diversas pa - 

ra crianças de origem sócio-econômica diversa. Mais uma vez, a ausèn 

cia de informações precisas e comparáveis permite apenas que se men- 

cione tendência notada anteriormente de que as creches receberiam 

crianças mais pobres que a pré-escola (Campos, Rosemberg e Vieira, 

19881.. Informações mais precisas e a avaliação do impacto 

de um e de outro sistema educacional seriam imprescindíveis para 

que se evitasse o risco de uma experiência educativa pobre as 

crianças mais pobres. 

para 

Os dados disponíveis sobre a rede do MSP apontam outras 

pistas - inconclusivas pela ausência de dados sobre capacidade dos 

equipamentos de acordo com as faixas etárias - de que o sistema im- 
plantado não corresponde ainda às necessidades ou aos desejos de fa- 

mílias que têm bebês. Finalizando este tópico, consideramos necessá- 

rio, indispensável mesmo, que se dispusesse no país de avaliaçoes so - 

bre as expectativas familiares quanto aos arranjos para cuidado e 

educação da criança pequena principalmente sobre formas desejadas pa 

ra bebês. Porém, antes de dispormos de tais informações, 6 possível 

que análises mais detidas de dados já coletados pela PMSP - como 

por exemplo sobre as razões dos desligamentos e sobre a demanda po- 

tencial por faixa etãria - fornecessem sugestões preciosas, que fa- 
cilitariam o ajuste de metas. 

* Esta tendência foi observada a partir dos dados coletados pelos supleptentos das 
PNADS a2 e 85. 
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5. Subsistema de creche diret 

Embora a rede de creches do MSP contenha um subsistema de 

creches conveniadas mais antigo que o de creches diretas,é este Últi - 
mo que tem sido referència para o subsistema privado no sentido de 

procurar ajustá-lo aos objetivos e características do subsistema pú- 

blico. Portanto, a estrutura administrativa que apresenta define as- 

pectos normativos que são gerais 5 rede de creches, mas cuja aplica- 

bilidade difere no subsistema privado (como 6 o caso da programação 

e funcionamento), e outros que são específicos ao subsistema público 

(como 6 o caso do quadro de pessoal e alimentação). 

Por outro lado, são os pressupostos teóricos do que seja 

assistência e educação que vão orientar os objetivos do equipamento, 

a linha filosófica da programação, refletindo-se também no funciona- 

mento das creches. A organização em mÓdulos etãrios constitui-se em 

outro elemento, de caráter mais técnico, que vai orientar o planeja- 

mento e o funcionamento da creche incluindo o modelo arquitetónico, 

o quadro de pessoal, e a proposta pedagógica. 

5.1. Objetivos 

O subsistema de creches diretas, embora implantado num cog 

texto favorável 2 criação de creches totalmente administradas e man- 

tidas pelo poder público, sofre as influências de estar inserido num 

Órgão de assistência social, cuja atuação esteve tradicionalmente VOA 
tada 2 prestação de serviços indiretos, via convênios com entidades 

sociais. Por essa razão, o subsistema de creches diretas no MSP deve 
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ser analisado no contexto em que ocorreu sua expansão, ou seja, numa 

época em que, tanto interna quanto externamente ao órgão,existiauma 

pressão pela revisão de suas ações, priorizando a atuação direta juc 

to 2 população. De um lado, o Movimento de Luta por Creches reivindi 

cava creches públicas, gratuitas e diretas, e participação da comuni 

dade na seleção dos funcionários e gestão do equipamento. De outro, 

havia um movimento interno ao Órgão, questionando e revendo as polí- 

ticas e práticas autoritárias e assistencialistas, e propondo rever- 

te-las em serviços e programas que efetivamente respondessem 2s ne- 

cessidades dos usuários, priorizando a atuação direta junto 2 populg 

ção. 

Da fusão dessas demandas surgiu uma proposta de creche com 

um caráter político novo. Além de prestar um atendimento que ofere- 

cesse condições favoráveis ao desenvolvimento da criança, acreche de - 

via conter nos seus objetivos a proposta de envolver a participação 

ativa dos usuários e grupos da comunidade na cogestão do equipamen- 

to, assim como servir de pólo aglutinador e mobilizador de forças so 

ciais locais. 

Essa diretriz político-ideológica, adotada pelo órgão em 

fins dos anos 70, baseava-se na perspectiva estrutural de compreen- 

são e abordagem da problemática social e enfatizava o direito da po 

pulação 5 ampla participação nos recursos públicos. Para isso, props 

nha uma linha de atuação descentralizada, definindo-se atividades prg 

gramáticas nucleares* de acordo com a dinhica sócio-política de ca- 

da região. Uma política global seria definida por uma instância cen- 

tralizada capaz de incorporar os aspectos regionais comuns e assegu- 

* Por atividades nucleares entende-se “eixos-programação que possibilitem o egca- 
minhameuto, de forma estrategica, de soluça0 de problemas centrais das regioes” 
(COBES, 1979, p. 12). 
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rar unidade de ação ao órgão (COBES, 1979). Essa proposta foi inter- 

rompida no início de sua experiência antes que fossem definidas dire - 

trizes normativas para os programas. 

O subsistema de creches diretas acabou seguindo a antiga 

estrutura de supervisão implantada com a descentralização do Órgão 

em 1976, que priorizava a atuação programática independentemente das 

diferenças regionais e dentro de uma perspectiva funcional de inter- 

pretação da realidade social. 

O início da expansão da rede de creches, portanto, convi- 

veu com tendências distintas que se harmonizavam em alguns aspectos 

e conflitavam em outros. Um dos aspectos básicos relativo aos objeti - 

vos da creche e que permaneceu constante nas diferentes administra- 

ções, embora sofresse interpretações variadas, foi o pressuposto de 

que a ação da creche extrapolava a criança atendida, estendendo-se 2 

família e comunidade. Tal concepção exigia a montagem de uma estru - 
tura técnico-administrativa capaz de integrar o programa creche ao 

contexto onde se inseria a clientela atendida, o que influenciou a 

formação de quadros profissionais, assim como a amplitude e os con- 

teúdos da programação prevista. 

Pode-se dizer que essa perspectiva de abertura da creche 

2 participação da família e comunidade perpassou, com menor ou maior 

ênfase, todas as administrações 2 exceção da gestão Jânio Quadros, 

que proibiu, através do Diário Oficial, o acesso 2s creches pela po- 

pulação. 

Por outro lado, os critérios de seleção da clientela assim 

como as orientações dos programas sofreram variações ao longo dos 

anos. O Órgão do Bem-Estar Social ora priorizou o atendimento 5 mu- 
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lher da classe trabalhadora (COBES, 19791, e ora enfatizou o atendi- 

mento ã população infantil "carenciada" (COBES, 1980). 

A atual administração absorveu algumas diretrizes básicas 

traçadas no início da expansão do subsistema direto, implantando a 

sistemática de supervisão descentralizada em micro-regiões e reafir- 

mando o papel da assistência no exercício efetivo da cidadania. N e s -  

sa administração a creche 6 definida como "um equipamento social que, 

neste contexto histórico, político e económico, cumpre o duplo papel 

de proporcionar educação, guarda e alimentação crianca e de libe- 

rar a mãe (ou o pai) para inserção no mercado de trabalho, e para um 

conjunto de práticas sociais, culturais, políticas, de lazer (e de 

preguiça), de modo a estabelecer uma relação mais rica entre o mundo 

doméstico e o mundo social e público, sob a perspectiva do alargameg 

to da cidadania" (SEBES, 1989b, p .  12). 

Hoje SEBES define a abertura das creches municipais para a 

população de O a 3 salários mínimos de renda familiar, com decodifi- 

cação de critérios a nível de cada Supervisão Regional e decada equA 

pamento, a partir do conhecimento efetivo de seu entorno, incluindo- 

-se a população que se inscreve e a demandatária. Busca-se "dequal& 

ficar qualquer conotação moralista que divida as mães em boasou más, 

trabalhadoras ou vagabundas, prostitutas ou bem casadas, e não as ex - 
pulsando quando o aumento salarial ou a sorte as elevam ao patamar 

de 4 ou 5 salários mínimos" (SEBES, 198935, p .  15). 
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5.2. Estrutura administrativa 

O que caracteriza o subsistema de creches diretas no plano 

administrativo 6 ser extremamente centralizado tanto a nível da pro- 

gramação quanto da manutenção, recrutamento do pessoal, etc. 

Quanto 5 infra-estrutura básica de operação, esse subsiste 

ma conta com um almoxarifado para o abastecimento de materiais perna 
nentes e de consumo, um setor de suprimento de alimentação dentro da 

Merenda Escolar e um sistema de manutenção criados desde o início da 

sua expansao. Essa infra-estrutura foi melhor dimensionada durante a 

administração Mário Covas, sendo constituídas equipes de trabalho, 

seja para definir uma linha educacional para as creches,sejapara e? 

tabelecer indicadores de controle de saúde coletiva, ou para criar 

uma nova estrutura de manutenção de escritórios regionalizados por 

grandes áreas, ou ainda para aperfeiçoar modelos arquitetõnicos. Na ad - 

ministração Jânio Quadros o órgão perdeu sua autonomia financeira ao 

ser transformado em Superintendência da Secretariada Educação,e quan - 

do novamente Secretaria do Bem-Estar Social situava-seemposição bem 

inferior ã que ocupava anteriormente. Uma avaliação desse período 

aponta para a "sobrevivência" do sistema direto com quadro reduzido 

de pessoal, escassez no abastecimento de alimentação e materiais de 

consumo e a não operacionalização de programação (SEBES, 1989~). 

O sistema de supervisão da SEBES, até a Última administra- 

ção, era definido por áreas programáticas, com uma estrutura adminis 

trativa a nível central e outra descentralizada em 17 supervisões rg 

gionais denominada SURBES - Supervisáo Regional do Bem-Estar Social. 
A rede de creches, como um dos programas da área menor, 

contava com uma instância centralizada, denominada SUCRAD- Supervi- 
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são de Atendimento 5 Crianca e ao Adolescente, e outra situadanassg 

pervisões Regionais, a U R F M  - Unidade Regional Família e Menor. En- 

quanto um setor responsável pela coordenação dos programas de atendi 

mento 5 criança e ao adolescentecabiamà SUCRAD as seguintes atribui 

ções, entre outras: formular uma política de atendimento; planejar, 

acompanhar e avaliar a execução das diferentes atividades: normati- 

zar as diferentes alternativas de atendimento; estabelecerpadrõesde 

eficiência das diferentes atividades e os respectivos indicadores de 

avaliação; e, estabelecer sistema de supervisão a nivelregional, cen - 

tral e dos equipamentos. Esse sistema de supervisão previa a forma- 

cão de equipes multidisciplinares tanto a nível central quanto regi2 

na1 em número proporcional aos equipamentos supervisionados, visando 

garantir proximidade com os equipamentos e o fluxo de informações e 
tre as áreas e a instância central. A nível regional cada URFM era 

constituída de subequipes rnultidisciplinares, uma para 15 equipamen- 

tos, compostas por: 1 assistente social, 1 pedagogo, 1 psicólogo, 1 

enfermeira e 1 nutricionista. Cabia a cada equipe definir programas 

permanentes de capacitação de pessoal através de treinamento, seming 

rios e supervisão sistemática 2 s  creches (SUBES, 1986a). 

Concretamente, as Supervisões Regionais têm apresentado ao 

longo do tempo um número variado de projetos de treinamentos reali- 

zados sem que apontem resultados eficazes na prática. Um dos determ& 

nantes assinalados é a fragilidade da articulação e integração entre 

as áreas e a coordenacão central dos programas, acentuada du- 

rante a administração Jânio Quadros, quando a programação caiu no 

"espontaneísmo", perdendo-se o acesso 5 s  informações e o interc-io 

entreas áreas e a equipe centra1.A avaliação daquela administração, 

efetuada pelas equipes de Menor das Supervisões Regionais (SEBES, 
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1 9 8 9 ~ ) ~  apontava a necessidade urgente de normatização de etapas de 

trabalho a nível da rede de creches como forma de garantir unidade 

de acão. 

Tal perspectiva também não foi incorporada pela atual admi 

nistração na medida em que adotou uma sistemática de trabalho, deno- 

minada "estrutura matricial",que objetiva uma atuação por microrre- 

giões, na qual a creche deixa de ser considerada um programa com es- 

pecifieidade própria e passa a ser apenas um serviço dentre vários 

prestados ao bem-estar (Depoimento SEBES, 1990). A idéia central 6 

que as equipes de supervisão passem a atuar de forma polivalente nos 

diferentes trabalhos desenvolvidos nas microrregiões, sem que isto 

implique em perda da especialidade técnica. Essa nova diretriz de 

atuação vem acompanhada por uma mudança na concepção de assistência, 

na perspectiva do exercício efetivo da cidadania, através da presta- 

qão de serviços ao segmento da população excluído dos recursos oferg 

cidos. Nessa perspectiva, a proximidade com a população objetiva a 

construção de novos trabalhos a partir de demandas detectadas (Depoi 

mento SEBES, 1990). 

Concretamente, no plano da estrutura de supervisão, a 

SUCRAD foi extinta e criou-se a SGPC - Supervisão Geral de Planeja- 
mento e Controle, responsável pelos diferentes serviqos prestados pg 

10 órgão e por outros que foram criados a partir de novas demandas 

identificadas nas macro-regiões. As supervisões regionais estão sub- 

divididas em microrregiões com equipes multidisciplinares responsá- 

veis pela supervisão dos vários serviços da área. Nessa nova sistemá - 

tica, a cota de supervisão destinada 2 creche ficou diluída entre os 

demais serviços prestados pelo õrgão. 
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A implantação da nova estrutura organizacional da SEBES 

tem sido permeada por dificuldades e resistências de parte das equi- 

pes que tradicionalmente vêm desenvolvendo trabalhos e acumulando cg 

nhecimentos através de sua atuação em programas específicos e não a 

partir de um enfoque regional. A dificuldade do novo modelode si 

pervisão advém especialmente da superqualificação exigida de supervi 

sores que necessitam dar conta da multidisciplinaridade dos progra- 

mas. Essa mudança estrutural também tem sido objeto de críticas,priz 

cipalmente no que tange 5 concepção de rede de creches, uma vez que 

implica na perda de uma estrutura administrativa específica a nivel 

central que garantia não somente a definição de critérios e normas 

de atendimento, mas sobretudo um canal de articulação com as bases 

que permitia o intercãmbio de informações e uma avaliação sistemáti- 

ca do atendimento oferecido. 

Se a avaliação efetuada pela equipe da SUCRAD sobre o sis- 

tema de creches na gestão Jânio Quadros apontava a necessidade de 

adoção de modelos de funcionamento acompanhados da nomatização das 

etapas de trabalho (SEBES, 1989~1, essa nova diretriz administrativa 

pode representar um risco de volta ao espontaneismo, uma vez que a 

atual administração propõe uma heterogeneidade de formas de atendi- 

mento a partir de critérios definidos entre as unidades e a popula- 

ção atendida. 

5.3. Quadro de.Pessoai 

O quadro de pessoal da creche direta é numeroso e diversi- 

ficado, contemplando funções administrativas, técnicas, de serviço 
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de apoio, além da específica de lidar diretamente comas crianças. As 

funções básicas do quadro foram lançadas na Programação de 1980 per- 

manecendo quase que inalteradas até hoje, ocorrendo variações na de- 

nominação e nos pré-requisitos de formação educacional. Algumas pou- 

cas funções desapareceram, como a auxiliar de direção e a atendente 

de enfermagem, e outras foram substituídas: pajem por ADI- Auxiliar 

de Desenvolvimento Infantil e professor por pedagogo (Quadro 3 ) .  

E importante assinalar que o quadro básico de pessoal 6 o 

mesmo para os diferentes padrões de creche variando a lotaçãoparaai 

gumas funções conforme o tamanho da creche. Por exemplo, na atual 

administração, seja para atender 42 crianças (padrão núcleo comunits 

r i o ) ,  ou para receber 150 (padrões P81A e P82) , todas as creches diç - 
põem do mesmo quadro básico, variando o nhero de ADIs, auxiliares 

de cozinha e serventes. 

Este quadro amplo e diversificado decorre do tamanho da 

creche (com capacidade para atender 120 crianças em média), dos obje - 

tivos que se propõe atingir (atendimento que visa a criança, a fami- 

lia e a comunidade) e da opção pela qualificação da pajem/ADI (4a sé - 

rie completa). Essa característica do quadro de pessoal das creches 

diretas tem suscitado críticas e defesas. As criticas apontam o au- 

mento de custos, pois 6 exatamente a alínea pessoal a que representa 

o maior gasto nas creches (em torno de 7 0 % ) .  Deve-se notar, porém, 

que estas críticas não se estendem & quantidade e qualificaçãodaspa - 
jens/ADIs, mas sim ao pessoal técnico operacional. 



QUADRO 3 
RELAÇAO DE PESSOAL DAS CRECHES DIRETAS QUANTO A CARGO OU FUNÇAO, ESCOLARIDADE, JORNADA DE TRABALHO E 

RESPECTIVAS ALTERAÇÓES OCORRIDAS NO PER!ODO 

19 grau comeleto 
c/curso proprio 

NA IMPLANTAÇAO (1981-1962) 

6:30 hs. 

Diretor 

- 
10 grau completo 

universitária 

Aux. de Direção 
Auxiliar de En- 

Atendente de E; 

Auxiliar Admi- 

fermagem 

fermagem 

nis trat ivo 

- 

8 hs. 

8 hs. Professor 

Pajem 

Cozinheiro 
h x .  de Cozinha 
Servente 
Zelador 
Vigia 

ESCOLARIDADE 

universitária 

19 grau completo 
10 grau completo 
c/curso proprio 

10 grau completo 

20 grau completo 

Magistério com 
especialização 
em Ed. Infantil 
10 grau incomple 
to, acima da 4z 
série 
idem 
idem 
idem 
alfabetizado 
alfabetizado 

JORNADA DE 
TRABALHO 

8 hs. 

8 ha. 

8 hs. 

8 hs. 

8 hs. 

4 hs. 

6:30 hs.* 

8 hs. 
8 hs. 
8 hs. 
8 hs. 
8 hs. 

NA Ani,&IDADE (1990) 

Diretor 

Auxiliar de En- 
fermagem 

Oficial de Adm. 
Geral 

Pedagogo 

Auxiliar de De- 
senvolvimento 
Infantil (ADI) 
Cozinheiro 
Aux. de Cozinha 
Servente 
Zelador 
Vigia 

universitãria 

10 grau incomple 
to, acima da 43 
série 
idem 
idem 
idem 
alfabetizado 
a1 fabet izado 

6:30 hs. 

E hs. 
8 hs. 
8 hs. 
8 hs. 
8 hs. 

ALTERAÇÕES NO PERIODO 

restrição quanto i formação universitária 
(psicologia, pedagogia, serviço social e 
sociologia) 
extinta 

na jornada de trabalho 

extinta 

na terminologia 

na terminologia, escolaridade e jornada de 
trabalho 

na terminologia** 

'* Na verdade, as-pajens trabalhavam 8 hs. diárias na implantação, tendo sua jornada de trabalho reduzida para 6:u) hs. em fins de 

** A funl;ão de AüI foi criada durante a gestão Covas alterando-se a jornada de trabalho para ô hs. e a escolaridade referente ao 

1982, 

1Q grau 
durante a gestao Reynaldo de Barros, quando houve reivindicação pela categoria. 

compieto, o que não prevaleceu na atual administração. 



50 

Outros consideram que este quadro de pessoal numeroso e di 

versificado é herança do passado, quando s e  atribuiu às creches dirg 

tas uma ação para além das crianças, envolvendo as famílias e a pró- 

pria comunidade. Argumenta-se, também, que dada a baixa qualificação 

educacional e ausência de formação específica das pajens/ADIs seria 

necessário o desmembramento de funções. Porém, a ambigüidade deste 

quadro de pessoal reside exatamente aí: a pessoa que lida diretamen- 

te com a criança, dada a opção das sucessivas administrações por um 

nível educacional e salarial relativamente baixo, 6 rodeada de fun- 

ções especializadas. 

A proporção de adultos por criança na rede direta é, e tem 

sido, alta. 

QUADRO 4 

CAPACIDADE &DTA DE ATENDIMENTO, " T R O  DE CRIANÇAS POR F U N C I O N h I O ,  POR PAJENS E PERCENTA~l 

LQ W R O  DE PAJENS RELATIVAMENTE AO M R O  DE FUNCIONÃRIOS EY CADA PADRAO DE LOTAflO DE 

CRECHE ESTABELECIDO NA G E S d O  DA PREFEITA LUIZA ERUNDINA 

CAPACIDADE NO DE CRIANÇAS NC DE CRIANÇAS ZR ~JEN"ADI, % DE PAJENS SOBRE 
MEDIA DE POR TOTAL DE POR TOTAL DE TOTAL DE PADRAO 

mR FUNCIONARIOS- TURNOS" DE L o T A ~ o *   ATENDIMENTO^ FUNCIONARIOS PAJENS /ADI s 

4s 
70 
82 
103 
112 
120 
128 
150 
140 

10,6 

9 9 4  
10,2 
10,2 
10,2 
10,o 

998 
10,6 

994 

40 
54 
55 
57 

59 
61 
63 
62 
64 

Fonte: Anexo ao Decreto sobre Creches. 
* A administração Erundina def iniu 9 padrões de lotaçáo d e  pessoal. 

** Como cada padráo d e  lotaçáo de pessoal cobre equipamentos com d i f e ren te s  capacidades o cálculo do - As pajens trabalham em 2 turnos d i á r i o s  de 6 horas; durante o dia ,  há apenas metade delas  presen- 
N r e s u l t a  da &dia da capacidade para cada padráo. 

te M creche. 
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Paralelamente 2 manutenção deste quadro de pessoal, comple 

xo diante de padrões brasileiros e internacionais, convive uma sub- 

qualificação educacional da pajem/ADI cujo nível de escolaridade p02 

co variou pelas diferentes administrações: 19 grau incompleto ou 1Q 

grau completo. Houve apenas, durante a administração Covas, uma expe 

riência que não se expandiu, a de formação profissional de Auxilia- 

res de Desenvolvimento Infantil que, além de 1Q grau completo, deve- 

riam frementar curso de formação". A experiência não se generalizou 

e, atualmente, a expressão A D I ,  que havia sido criada para diferen- 

ciar um nível de qualificação, passou a denominar a função de respon 

sável direto pela criança. 

Persistentemente, desde provavelmente a época da CEI, dia2 

nósticos e sugestões recomendam a criação de cursos permanentes para 

a formação de pajens/ADIs, proposta esta retomada, enquanto tal, te 

bém pela atual administração (Depoimento SEBES, 1990).__ - -  

O subsistema direto, diferentemente do conveniado, exige 

formação de nível superior para o cargo de diretor. Atualmente,a exi 

gência 6 mais específica, pois apenas psicólogos, pedagogos, assis- 

tentes sociais e sociólogos podem ocupar o cargo. Aqui também apon- 

ta-se a necessidade de uma capacitação específica para a funqão que 

será desempenhada, pois as universidades raramente incluem cursos ou 

mesmo aulas sobre atendimento/educação 5 criança pequena. Pode-se 

imaginar de que qualificação específica um sociólogo dispõe para po- 

der operacionalizar, junto a seus funcionários, uma programação edu- 

cativa nas creches. 

* Este experimento decorreu de  um estudo professiográfico realizado por Elizabeth 
Fadel, em 1983 (São Paulo, 1984, p. 131) .  
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O quadro de pessoal das creches diretas comporta um cargo 

e várias funções. O Único cargo previsto 6 o de diretor, de livre prg 

vimento em comissão pelo prefeito. O ingresso às funções (referente 

aos demais profissionais do quadro) tradicionalmente ocorreu através 

de admissão a título precário, por meio de concursos de diferentes 

modalidades que variaram ao longo do tempo. O diretor não tem auto- 

mia para contratação/demissão de funcionários*. 

No período inicial da expansao do subsistema direto o pro- 

cesso de seleção foi regionalizado, contando com a participaçãode rg 

presentantes do Movimento de Luta por Creches. As supervisões regio- 

nais assumiam todo o processo de inscrição, elaboração e aplicação 

de provas, avaliação e encaminhamento para contratação, contando com 

a participação de recursos da comunidade na fiscalização e definição 

de critérios de seleção. Nessa época, estabeleceu-se como critério 

básico que o candidato morasse na comunidade local onde a creche se 

inseria. Conforme o subsistema direto foi se expandindo, optou-se 

por formas mais centralizadas de admissão de pessoal, com critérios 

de seleção definidos para todo o subsistema. 

Por ocasião da CEI de creches (1983-1984) foram queçtiona- 

dos OS aspectos legais e administrativos que regulamentavam a admis- 

são tanto dos diretores quanto dos demais funcionários dacreche, se2 

do encaminhadas sugestões para preenchimento de vagas através de co2 

curso público para todas as categorias profissionais. 

A primeira tentativa de regularização dos quadros de pes- 

soal das creches diretas com a criação de estruturasde carreira ocog 

* Em caso de demissão, o diretor pode sugeri-la mediante relatório justificativoa 
ser avaliado pela assessoria jurfdica da SEBES. 
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reu durante a gestão Mário Covas, como resposta 5 reivindicação do 

IIQ Encontro de Creches pela mudança de referência da pajem, articu- 

lada a um curso de formação. Foi nessa época que o estudo professio- 

gráfico, visando adequar as tarefas realizadas nas creches as fun- 

ções previstas, conduziu a alteração do perfil do quadro profissio- 

nal das creches, com propostas de maior nível de escolaridade, car- 

ga horária e mudança de denominação para algumas funções (como pa- 

jem/ADI e professor/orientador pedagógico) e extincão de outras (co- 

mo o auxiliar de direção e atendente de enfermagem). 

A formação de carreira nSo chegou a ser concretizadanageg 

tão Mário Covas e a ausência de concurso público para todas as cate- 

gorias profissionais resultou em grande variedade de formas de con- 

cursos formais ou informais, centralizados ou regionalizados, perm& 

tindo, em alguns momentos, que critérios clientelísticos se sobrepu- 

sessem aos critérios técnicos. 

Por outro lado, a alteração do perfil do quadro básico de 

pessoal das creches diretas resultou na convivência, até recentemen- 

te, de quadros com diferentes características: creches com ADIs (19 

grau completo, jornada de trabalho de 8 horas) e outras com pajens 

(4a  série completa, jornada de trabalho de 6:30 horas); creches com 

professores ( 2 9  grau completo, jornada de trabalho de 4 horas) e ou- 

tras com orientador pedagógico ( 3 6  grau completo e 8 horas). 

Na atual administração, as diferentes categorias profissio - 
nais do subsistema de creches diretas, com exceção do diretor, têm 

seus direitos garantidos por concurso público, sendo regidos pelo me2 

mo estatuto dos demais funcionãrios públicos municipais. 

O quadro de pessoal sempre foi e continua sendo predominan 

temente feminino, 2 exceção de algumas categorias funcionais tradi- 
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cionalmente preenchidas por homens como vigia e zelador. Os funcioná - 
rios t& possibilidade de colocar seus filhos nas creches os quais 

não devem ultrapassar 10% do total de vagas. 

O absenteísmo 6 grande. Entre as causas levantadas encon- 

tram-se: sobrecarga de trabalho, ausência de férias coletivas e van- 

tagens do funcionalismo público como licença gestante de 120 dias, 

licenças médicas facilmente concedidas, abonos (no total de 10 por 

ano) sem desconto em vencimento, etc. Indefinição do papel profissio - 

na1 e familiarismo nas reiaçoes de trabalho são razões que se podem 

acrescentar. 

5.4. Programação 

O subsistema de creches diretas vem elaborando uma progra- 

mação ampla que visa atender o desenvolvimento bio-psico-social da 

criança, através da integração entre os diversos setores de atuação 

definidos para a creche: saúde, nutrição, psicopedagógico e do servL 

ço social. 

A programdção do subsistema direto tem convivido com duas 

correntes filosóficas principais: a da educação compensatória e a 

da educação popular. 

A proposta da educação compensatória, baseada nas teorias 

da privação cultural, predominou no órgão durante toda a década de 

70, refletindo-se na elaboração do documento que norteou o processo 

de implantação do subsistema de creches diretas no inicio de 8 0 ,  co- 

nhecido como Creches: Proqramaçáo Básica (COBES, 1980). 
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Baseado na concepção de que a criança atendida pela creche 

apresenta um quadro de carências ocasionado pela privação alimentar, 

afetiva, social e de estimulação, própria do meio em que vive, esse 

documento preconizava ações compensatórias, visando diminuir defasa- 

gens observadas no desenvolvimento infantil, que deveriam ser impie- 

mentadas pelas diferentes áreas de atuação da creche. 

Assim, a programação pedagógica previa um conjunto de ati- 

vidades para os diferentes grupos etários, que deveriam ser prioritg 

riamente desenvolvidas de forma diretiva e em horários pré-determinfi 

dos. As atividades eram orientadas por objetivos, conteúdos e compoL 

tamentos terminais esperados para cada grupo etário e eram agrupadas 

nas áreas de: comunicação e expressão, integração social e iniciação 

as ciências. 

O programa alimentar previa: cinco refeições diárias (des- 

jejum, suco, almoco, lanche, jantar) qualitativamente equilibradas, 

com objetivo de cobrir 100% das necessidades calórico-protéicas das 

crianças, caso não recebessem a complementação em casa. Tambb esta- 

belecia cardápios adequados 2 faixa etária, assim como condutas básA 

cas para o armazenamento, conservação e preparo dos alimentos e de- 

sinfecção dos utensilios utilizados. 

O programa de saúde estabelecia rotinas para a triagem, b= 

nho, troca de fraldas, hidratação, banho de sol, repouso, pesagem, 

controle de esfincter, acidentes, medicamentos e esquema de vacina- 

ção. Também orientava condutas de higienização do equipamento e do 

pessoal. 

A proposta de educação popular, embora tenha surgido no Ór - 

gão em 1979, época em que foi elaborada a Programação Básica, só foi 

sistematizada como programacão na gestão Mário Covas, em 1984, atra- 
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vés do documento conhecido como Proposta de Reprogramação de Creche 

(FABES, 1984a). Esse documento refletia as idéias do momento no que 

diz respeito S creche enquanto equipamento educacional, adotava a 

perspectiva piagetiana na compreensão dos processos cognitivos infag 

tis e definia a concepção de educação popular "aquela produzida pe- 

las classes populares e para as classes populares de acordo com seus 

interesses de classe" (p. 7). 

Considerando a situação econômica e social em que vivem as 

crianças e suas famílias, bem como o papel que o Estado vem assumin- 

do na "reprodução da força de trabalho", o documento explicitava a 

concepção de creche "como um equipamento social que, além de prestar 

serviços sociais 2 criança e S família, 6 um espaçode convivência O; 

de se desenvolve um processo educativo que compreende uma dimensão 

social (a relação criança-criança, criança-educador e educador-famí- 

lia e a creche como o coletivo onde se insere) e uma dimensão pedagó - 

gica e política, enquanto produção e reproduçáo de comportamentos, va - 

lores e atitudes a partir de uma determinada compreensão da realida- 

de e da formação da criança para viver sua própria realidade" (FABES, 

1984a, p. 4). 

A reprogramação estabelecia como objetivo geral a reflexão 

coletiva, objetivando unidade e não uniformidade na ação educativa, 

numa linha de trabalho pautada num processo contínuo de ação-refle- 

xão-ação-avaliação, a fim de reorientar essa ação aos objetivos pro- 

postos, bem como "desenvolver a consciência crítica e criativa da 

criança possibilitando-lhe inserir-se na sociedade como agente e su- 

jeito de sua transformação" (SUBES, 1986a, p. 4 2 ) .  

O trabalho com funcionários previatempoxemuneradQ para re; 

niões, visando a troca de informações sobre a criança, a família e o 
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trabalho, e a elaboração de um plano de atuação. Concretamente, essa 

proposta se traduziu pela introdução de um sistema deparadasmensais 

de um dia para reciclagem de funcionários, sendo oficializado ao fi- 

nal da gestão Mário Covas. A proposta de reprogramação não chegou a 

definir estratégias de operacionalização e sua implantação não foi 

assumida oficialmente pela administração Jãnio Quadros. 

A atual administração retomou alguns princípios da repro- 

gramação e propõe como diretrizes pedagógicas que o projeto educacio - 
na1 da creche contemple "a criança na sua globalidade, como umser em 

desenvolvimento, buscando a satisfação de suas necessidades básicas, 

respeitando seus momentos afetivos, cognitivos e sociais". A propos- 

ta de trabalho com crianças baseia-se na concepção de que "o conheci - 

mento se constrói numa relação de troca entre educador e educando, 

perpassando todos os momentos da creche, envolvendo adultos e crian- 

ças, numa relação que cresce e se redescobre e se recrianas experiê; 

cias vividas". Propõe como objetivos a serem perseguidos: o desenvol 

vimento da autonomia da criança e dos níveis de "pensamento" e de 

"comportamento", através da observação e sensibilidade do adulto de 

perceber cada etapa do desenvolvimento da criança; da organização do 

espaco, assegurando a liberdade de ação e expressão; e da oportunidg 

de de vivencias variadas (SEBES, 1990a, p. 7 ) .  

Uma característica que tem marcado a programacão nas dife- 

rentes administrações 6 a distância acentuada entre as propostas teÓ - 
ricas que se definem e os recursos disponíveis para sua implantação. 

Isso se deve, em grande parte, ao Órgão não assumir de fato a conceE 

são de creche enquanto equipamento educacional, o que exigiria, con- 

cornitantemente & formulação da programação, o provimentodecondições 

concretas sua implantação como, por exemplo, a definição dos eixos 
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curriculares e das respectivas etapas de operacionalização, assim co - 
mo uma política de salãrios e composis;ão de quadros profissionaiscom 

nível de escolaridade e experiência anterior condizente com as tare- 

fas que desenvolvem. A seleção de um diretor de creche, por exemplo, 

deveria considerar não apenas sua experiência em trabalhos com popu- 

lação, mas sobretudo seu conhecimento sobre o desenvolvimento infan- 

til e condições para o gerenciamento do equipamento. 

Se acompanhadas por uma sistemática de formação contínua 

do pessoal (incluindo-se diretor/funcionários de creche e equipe tég 

nica de supervisão), essas condições garantiriam um mínimo de quali- 

dade, unidade e coerência com os objetivos propostos. Nesse caso, s e  
ria imprescindível a regulamentação do cargo do diretor de creche, 

principal condutor da linha mestra do trabalho, cuja admissão, ainda 

hoje por livre provimento, coloca-o S mercê das mudanças de diretri- 

zes político-administrativas do Órgão. 

A ausência desses requisitos mínimos tem resultado numa hg 

terogeneidade de formas de ação educativa desenvolvidas nas creches, 

na maioria das vezes dependentes da motivação ou preparo do diretor 

e/ou da equipe técnica de supervisão. 

5.5. Organização e funcionamento 

O subsistema de creches diretas prevê um funcionamento de 

segunda a sexta, num período máximo de 12 horas diárias, durante 12 

meses ao ano. Esse subsistema não prevê férias coletivas, tando ocoz 

rido apenas experiências nesse sentido em algumas supervisões regio- 
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nais durante a administração Mário Covas, sem que a medida fosse ofA 

cializada para o subsistema. 

A seleção da clientela ocorre em cada unidade, ‘baseando-se 

em critérios estabelecidos pelo Órgão de atender prioritariamente as 

crianças provenientes de famílias com renda de O a 3 salários míni- 

mos. 

Os equipamentos prevêem uma distribuição de espaço corres- 

pondente aos módulos de atendimento*, às atividades administrativas 

e aos serviços de apoio. Conforme já mencionado anteriormente, a or- 

ganização em módulos etários tem sido significativo elemento orientg 

dor de normas de organização e funcionamento, como por exemplo o ta- 

manho da creche e do quadro mínimo de pessoal, o controle alimentar 

e o uso do espaço. 

* Por módulos de atendimento entende-se o conjunto de crianças de uma determinada 
faixa etária, segundo condições de desenvolvimento e o nhero de adultos em prc 
porçao a esse conjunto (COBES, 1980, p. 2 4 ) .  
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QUADRO 5 

DISTRIBUIÇAO MODULAR PARA UMA CRECHE DIRETA COM CAPACIDADE PARA ATENDER 

110 CRIANÇAS DE O A 6 ANOS E 11 MESES 

Berçário Menor 

Berçário Maior 

Minigrupo 

Maternal I 

(O a 7 meses) 

(8 meses a 1 ano e 6 meses) 

( 1  ano e 7meses a 2 anos e 6 meses) 

(2 anos e 7 meses a 3 anos e 6 meses) 

(3  anos e 7 meses a 4 anos e 6 meses) 

( 4  anos e 7 meses a 6 anos) 

(6 anos e 1 mês a 6 anos e 11 meses) 

Maternal I1 

Jardim 

Pré 

NO DE 
CRIANÇAS 

12 

16  

20 

1 6  

16 

20 

20 

NO DE ADIJL,TOS 
POR TURNO* 

2 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

RAZAO 
ADULTO-CRIANÇA 

POR IDADE* 

1:6 

1:8 

1:lO 

1:16 

1: 16 

1:20 

1:20 

Fonte: COBES, 1980. 

* Pajem ou ADI com jornada de trabalho de 33 horas semanais. 

A administração atual prev6 maior flexibilidade quanto ao 

número de crianças atendidas por módulos de atendimento, incentivan- 

do o atendimento às faixas etárias de maior concentração da popula- 

infantil da região. Por outro lado, continua definindo a proporção 

adulto-crianca segundo as faixas etárias. 

O çubçiçtema de creches diretas tem uma proposta maisoume - 

nos. rígida de rotina:apresentada, pela primeira vez, na Programação 

de 1980, permanece como referência para as creches até hoje. Essa 

rotina previa a seguinte seqüência de atividades: 
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ROTINA 

HORARIO 

Até 8:30 
Até 9:oO 

9:oo 

9:30 
8: 00-10: O0 

9:30-1O:OO 

1O:OO-10:30 

10: 30 
9: 30-10: 30 

10 

11 
12 

30-11:OO 

00- 12 : O0 
00-12:30 

12: 30-14:OO 
14:OO-14: 15 
Apartirdas 
14: O0 
14: 15-15:OO 
15:00-16:00 

16: 00- 17: 30 

17:OO 
17:30-18:00 

Apartirdas 
17:30 

ATIVIDADE 

Triagem. 

Troca de roupa. 
Des j e jum. 
Controle de esfincter, a partir de 15 meses. 
Banho de s o l ,  com atividade de estimulação para O 

berçário e atividades pedagógicas com as demais 
faixas etárias. 
Suco de fruta. 
Estimulação do berçário. 
Troca de roupa do berçário. 
Atividades psicopedagógicas, de acordo com a car- 
ga horária estabelecida para cada grupo etário. 
Higiene: lavagem das mãos, rostos e uso do saniti 
rio. 
amoço/mamadeira. 
Higiene: lavagem das mãos, rosto e escovação 
dentes (a partir dos 18 meses). 
Sono e repouso. 
Controle de esfincters. 

Banho do berçário. 

Lanche/mamadeira. 
Atividades psicopedagpgicas. 
Banho das crianças a partir de 18 meses. 
Troca de roupa do berçário. 
Sopafmamadeira. 

Salda. 

de 
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Essa proposta de rotina reflete uma história da SEBES de 

elaborar programas distantes da realidade das creches e de não acom- 

panhar de forma contínua sua implantação. Isso resultou em componen- 

tes de rotina ora extremamente rígidos ora com minúcias que inviabi- 

lizaram sua aplicabilidade. A triagem, por exemplo, era realizada p= 

la auxiliar de enfermagem, para se verificarem condições físicas e 

de higiene das crianças, suficiência e adequação das roupas nas çacg 

las, através da observação da criança e do contato com a mãe ou res- 

ponsável sobre seu estado físico. Em caso de suspeita de qualquer a1 - 
teração na saúde das crianças, previa-se a colocação de termômetro 

para verificar a temperatura. Nesse momento também eram entregues os 

medicamentos a serem administrados na creche, devidamente prescritos 

por médico. Crianças portadoras de moléstias infecto-contagiosas, fg 

bre continua por mais de dois dias, assim como vômitos ou diarréias 

contínuas não eram admitidas, sendo encaminhadas aos serviços de saÚ - 

de. 

O documento previa, no berçário, "estimular individualmen- 

te as crianças durante 10 a 15 minutos, no colo, berço, quadrado, 

chão, etc., nos aspectos motor, de linguagem, sensorial e sócio-emo- 

cional" (COBES, 1980, p. 58). A rotina descrevia pormenorizadamente 

os procedimentos para o banho das crianças: a temperatura da água, a 

segurança, a estimulação, a higiene do couro cabeludo, das cavidades 

e dos genitais, as condições de pele, assaduras, adequação da roupa 

temperatura ambiente, o uso de pentes e de toalhas individuais,lQ 

pas e secas (COBES, 1980). 

Durante um período significativamente longo, o subsistema 

direto seguiu essa seqükcia de atividades de rotina, observando-se 
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uma variação nos horãrios sugeridos e no cumprimento da carga horá- 

ria estabelecida para as atividades psicopedagógicas. 

Estudos realizados sobre o periodo de expansão do sistema 

direto (Oliveira e Rossetti Ferreira, 1989; Haddad, 1989) apontam pa - 

ra a adoção de um modelo doméstico de funcionamento,caracterizado pe - 
la seleção de tarefas em função do que se acreditava ser prioridade 

no cuidado da criança. As condutas básicas de saúde, higiene e nutri 

ção, recebiam prioridade sobre as atividades pedagógicas, sempre h- 

provisadas e submetidas ao ritmo dado pelas atividades de alimenta- 

ção, higiene e descanso. Esses estudos apontam, ainda, a presença de 

conflitos entre as creches diretas e as equipes de supervisão, estas 

com dificuldades de subsidiarem e acompanharem o processo de implan- 

tação da programação nas creches. 

Em estudo que procurou avaliar as condições de organização 

dos três subsistemas de creches do MSP em 1984 -direto, indireto e 

conveniado-Oliveira e Rossetti Ferreira ressaltam que a questão pe- 

dagógica 6 bastante defendida pelos entrevistados porém mal conduzi- 

da, observando uma ausência de propostas oficiais concretas da Secrg 

taria. Nas creches visitadas observou-se uma organizaçãovoltadamais 

a facilitar o trabalho dos adultos que uma preocupação efetiva com o 

desenvolvimento da criança: salas organizadas para atividades cole- 

tivas, envolvendo grande número de crianças da mesma faixa etária; 

ausência de propostas bem definidas e conhecidas pelas pajens, condu - 
zindo-as a freqüentes conversas entre si e dispersas do grupo de 

crianças; atividades pedagógicas ou recreativas concebidas como for- 

ma de ocupar e distrair a criança (Oliveira e RossettiFerreira,1989). 

Em outro estudo, que analisou o funcionamento de uma cre- 

che direta no período de 1982 a 1986, Haddad sugere que a ausência 
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de identidade profissional conduziria os funcionários a se apoiarem 

na função de provedores de cuidados básicos, assegurando-se desse pa 

pel através da prática de uma rotina excessivamente automatizada,vol 

tada 5 saúde e higiene da criança e do equipamento. Par outro lado, 

a adoção de um modelo substituto materno, caracterizado porumestrei 

tamento do vínculo entre pajem e criança e a ausência de objetivos 

educacionais mais definidos acirrariam conflitos na relaçãoentre crg 

che-família, impedindo avanços de propostas mais positivas ao desen- 

volvimento da criança (Haddad, 1989). 

A partir de meados da década de 80, observa-se na rede de 

creches do MSP o florescimento de propostas inovadoras de atuação, a 

partir de experiências parcas e isoladas em algumas supervisões re- 

gionais, destacando-se Butantã, Penha, Vila Prudente, Santo Amaro e 

Santana, entre outras. Essas experiências caracterizaram-se, de modo 

geral, por um processo de intervenção na estrutura operacionalda crg 

che destacando-se sua função educativa centrada nas necessidades in- 

fantis, com flexibilidade na divisão por grupo etário, levandoemcon - 

sideração o desenvolvimento da criança e garantindo o intercâmbio en - 

tre as diferentes faixas etárias; organização do espaço, material e 

equipamentos, garantindo seu acesso e domínio pela criança, e defi- 

nindo-se coletivamente seu uso; ampliação das opções dascrianças por 

espaço, pessoas e atividades; garantia de um processo de formação dos 

profissionais em serviço; e, uma proposta de trabalho com pais de ma - 
neira mais participativa. Observava-se principalmente a incorporação 

da idéia de que toda ação na creche 6 educativa, independentemente 

de tratar-se de uma atividade física, de higiene ou de saúde. Desse 

modo, atividades de higiene como o banho e a lavagem das mãos, passa 

ram a enfatizar mais o caráter lúdico e a aquisição de hãbitosdo que 
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o produto final da limpeza do corpo. No caso da alimentação, inves- 

tia-se em propostas que atraiam a participacão da criança na composi - 
cão do cardápio, em servir-se sozinha, em poder ter acessoãcozinha. 

Enfim, caracterizavam-se pelo objetivo do desenvolvimento da autono- 

mia e responsabilidade da criança. 

Embora a rede de creches tenha denominado esse processo de 

reprogramacão, referindo-se ao documento de 1984 (FABES, 1984a1, es- 

sas experiências refletem influências que vão além dos teóricos refg 

ridos no documento, incluindo-se, além de Piaget e Paulo Freire, tag 

bém Montessori, Freinet, Madalena Freire, Constance Xamii, VigOtSky 

e Emília Ferreiro, entre outros. 

Lamentavelmente, várias dessas experiências foram interrom 

pidas com as sucessivas mudanças de administração acompanhadas por 

exoneração/demissão ou deslocamento de supervisoreç, diretoreseequi 

pes de supervisão. 

A atual administração tem se proposto a rever e alterar ai 

gumas práticas higiênicas e hospitalares que ainda predominam no suk 

sistema, como por exemplo a forma como ainda 6 feita a triagem, bus- 

cando uma relação de confiança em que a mãe possa informar sobreoeg 

tado de saúde do filho sem medo de punição, ao mesmo tempo que procg 

ra uma maior integração da creche com os recursos de saúde da área. 

Observa-se também uma preocupação em difundir uma proposta educacio- 

nal para a creche, voltada ao desenvolvimento da autonomia, liberda- 

de e criatividade da criança, e um investimento na compra de mate- 

riais (brinquedos, jogos, livros, etc.) adequados 2s necessidades in - 
fantis. 

A proposta é louvável, mas para ser implantadanecessitase 

apoiar em referenciais concretos que orientem a ação e uma forte ên- 



66 

fase na capacitação/formação de pessoal. Embora a atual administra- 

ção esteja empenhada na elaboração de cursos de formação básica para 

ADIs, tem demonstrado forte resistência quanto 2 definição e opera- 

cionalização de padrões mínimos para a rede. O Único documento divul - 
gado, A política de creches (SEBES, 1989b), traça apenas diretrizes 

teóricas, sem o detalhamento necessário 5 operacionalizacão da pro- 

posta. 

5.6. AlimentaGão 

Um dos objetivos que tem caracterizado a redede creches do 

Município de São Paulo 6 atender a 100% dasnecessidadescalÓrico-pro - 
téicas das criangas, Oferecendo-lhes 5 refeições diárias, assumindo 

como pressuposto que as crianças não se alimentam em casa. A alimen- 

tação oferecida nas creches diretas é preparada no próprio local e, 

excetuando-se alguns períodos críticos, goza da fama de ser de boa 

qualidade. A atenção que se vem dando 2 alimentação 6 atestada atra- 

vés de vários indicadores, como o apoio de nutricionistas, a diversli, 

dade de produtos não perecíveis (veja Quadro 6) que entram na prepa- 

ração dos alimentos e a avaliação sistemática de medidas pondo-esta- 

turais. 
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QUADRO 6 
LISTA DE ALIMENTOS NA0 PERECÍVEIS DISTRIBUÍDOS AS 

CRECHES DIRETAS E CONVENIADAS 

Açúcar Mistura café com leite 

Alho em pasta 
Arroz 
Biscoito recheado 
Biscoito salgado 
Canjica 
Farinha de mandioca 
Feijão 
Fubá 
Gelatina (pó) 

Geléia de fruta 
Goiabada 
Leite pó integral 
Macarrão 
Macarrão sopa 
Maisena 

Mistura lact. chocolate 
Mistura láctea 
Mistura láctea 
bieo 
Pão de mel 
Patê 
Pudim (pó) 

Purê de cebola 
PurêIExt. tomate 
Rosquinha leite 
Sagú 

Sal 
Sucrilho 
Pudim coco - FAE 
Pudim chocolate 

Margarina 

Fonte: SEMAB, 1990. 

A compra e distribuição dos alimentos nas creches diretas* 

6 de responsabilidade da Merenda Escolar, Órgão atualmente afeto ã 

Secretaria Municipal de Abastecimento. Esta centralização foi objeto 

de inúmeras críticas durante a realização da CEI, que assinalou o 

descompasso entre a lógica que orienta um Órgão central eo dia-a-dia 

da creche. Na época, foram também objeto de crítica o envio de ali- 

mentos semi-prontos 2 s  creches diretas, e a qualidade e o custo dos 

* A partir da atual administração a Merenda Escolar assumiu também o fornecimento 
de alimentos ao subsistem eonveniado. 
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perecíveis. Observou-se, então, uma intensa mobilização de diretoras 

que acompanharam o preço de mercado dos alimentos, denunciando o SU- 

perfaturamento dos produtos comprados pela Prefeitura (São Paulo, 

1984). 

A atual administração, assessorada por pesquisadores e te2 
nicos da Escola Paulista de Medicina e da Secretaria de Saúde do Es- 

tado, está revendo objetivos e padrões alimentares, principalmente 

no que diz respeito ao oferecimento de 5 refeições diárias cobrindo 

100% das necessidades infantis. 

O subsistema direto, além de alimentar as crianças, ofere- 

ce refeições gratuitas aos funcionários. Em maio de 1990, foram ser- 

vidas 7.281 refeições para adultos representando 30% do total de re- 

feições. Esta conquista dos funcionários j á  foi objeto de polêmica, 

sendo-lhe atribuída uma conotação paternalista [além do aumento dos 

custos de funcionamento), pois na Prefeitura Municipal de São Paulo 

apenas os funcionários de creche gozam deste benefício, que foi tam- 

bém estendido ao subsistema conveniado. O que tem sido discutido não 

6 o fato de funcionários comerem a mesma comida que as crianças (o 

que nos parece altamente recomendável) mas o fato de ser gratuita, 

diferentemente de outros setores municipais, o que podecontribuir pa - 

ra a perpetuação do sistema familiarista e a não profissionalização 

da categoria. 



CARDAPIO PADRAO 

Des j e j um 

Coiação 

Almoço 

0 - 1  MES 

Mamadeira 

Hidratação 

Mamadeira 

19 MESES - 6 
ANOS E 1 1  MESES 1 - 2 mSES 3 - 5 MESES 6 - 8 MESES 9 - 18 MESES 

Mamadeira Mamadeira Mamade ira Mamadeira e ce 
real 

Mistura l,a&ea 
ou leite e cereal 

Suco de frutas Suco de frutas Suco de frutas Suco de frutas Suco de frutas 

Mamadeira 

Mamadeira 

Mamadeira 

Sopa com gema Sopa com 112 ge 
ma e sobremesa 

Almoço e sobr: 
mesa 

Almoço e sobre- 
mesa 

Mamadeira Preparação 
base de leite 

Preparação ã 
base de leite 

Mistura láctea 
ouleiteecereal Lanche I Mamadeira 

Mamadeira Sopa com 112 gg 
ma e sobremesa 

Sopa com 1/2 
ovo e sobtemesa 

Sopa e sobreme- 
sa Jantar I Mamadeira 

Sobremesa: 
- gelatina, p; 
dim ou papa 
de fruta 

- oferecer no 
almoço ou jaz 
tar 

Sobremesa: 

- gelatina, p; 
dim ou fruta 

Lanche : 

- arroz-doce, 
mingaudemai 
zena, leite 
com gelatina 
ou fruta 

Almoço: 

- arroz/feijão 
ou macarrona 
da; hortali- 
ça; carne, 
frangoouovo 

Sobremesa: 

- gelatina, pg  
dim ou fruta 

Almoço : 

- arroz/feijão 
ou macarrona- 
da; hortali- 
ça; carne, f ran 
g o ,  ovo ou sag 
sicha 

Sobremesa: 
- gelatina, pu- 
dim ou frutas 

Fonte: FAEES 1985b, p. 20. 
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5.7. Saúde 

A saúde sempre foi objeto de preocupação no sistema de crg 

ches diretas, observando-se a existência de equipes de saúde a nível 

central, regional e do equipamento. A existência de uma equipe cen- 

tral tem desempenhado papel relevante não apenas por definir normas 

e condutas de saúde, mas principalmente pelo acompanhamento das ati- 

vidades desenvolvidas junto 6s  equipes regionais e aos equipamentos, 

o que tem possibilitado um processo sistemático de avaliaçao, .revi- 

são e adequação da programação estabelecida para as creches. Esse 

acompanhamento tem ocorrido através de encontros sistemáticos e pro- 

gramas de capacitação das equipes regionais (enfermeiras e nutricio- 

nistas) e destas com os equipamentos (auxiliares, atendentes de en- 

fermagens e/ou cozinheiras e serviçais), além de coleta e registros 

mensais de dados realizados pelas creches que são encaminhados para 

a equipe central. 

A ação do setor de saúde visa a promoção, manutenção e re- 

cuperação da saúde, prevenção da doença e educação para saúde, nos 

planos individual e coletivo. A ação individual se reallza através 

dos cuidados prestados diretamente 5 criança, acompanhamento, inter- 

venção nas intercorrências que possam acometê-la, encaminhamento ao 

recurso de saúde quando necessário e formação de hábitos de saúde. 

Não é competência da SEBES o atendimento individual da população ing 

crita, estimulando-se o uso dos recursos da comunidade.Aatençã0 aos 

riscos de saúde individual ou coletiva tem ocorrido através de traba 

lho integrado com a Secretaria de Higiene e Saúde. 

As ações de saúde coletiva têm sido objeto de atenção prig 

ritária desse setor uma vez que os equipamentos constituem-se em lo- 
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cais propícios ao desencadeamento de agravos 5 saúde coletiva. Desde 

o início da expansão do subsistema direto observa-se que a equipe de 

saúde tem concentrado esforços em estudos e pesquisas que possibili- 

tem dimensionar e avaliar as principais ocorrências de saÜde em cre- 

ches e estabelecer medidas de controle. Em 1982, a partir do regis- 

tro e análise das principais ocorrências de doenças em 40crechesfoi 

possível estabelecer um índice de alerta que apelava por intervenção 

no equipamento, buscando causas e desencadeando pesquisas. Atravésdo 

registro sistemático da ocorrência de cada doença mensalmente em 85% 

das creches, foi possível estabelecer um quadro evolutivo das doen- 

ças transmissíveis e interçorrências de saúde mais comuns na rede de 

creches, constatando-se quase que uma periodicidade sazonal, o que 

permitia estabelecer programas de prevenção para a rede como um to- 

do (SUBES, 198633). 

A extinção da SUCRAD compromete, na atual administração, a 

continuidade desse controle, o que, em certa medida, representaumrg 

trocesso em relação ao progresso no conhecimento das condiçõesde sag 

de coletiva nas creches, aspecto necessário e pouco desenvolvido en- 

tre nós. 

5.8. Construção 

A construção das creches municipais, em São Paulo, Sofre 

as mesmas vicissitudes dos outros equipamentos urbanos gire devem es- 

tar presentes nos bairros, como escolas, postos de saúde, pra- 

ças, etc. 
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Como a maior parte dos loteamentos acessíveis 5 população 

mais pobre são realizados de forma irregular, sem respeitar as postz 

ras municipais, as áreas reservadas para uso institucional, ou .são 

completamente inexistentes, ou correspondem a terrenos de difícil 

aproveitamento, muitas vezes apresentando declividade acentuada OU 

encontrando-se em áreas inundáveis, entre outros problemas. 

Nos interstícios desses loteamentos, que na maioria não 

contam com infra-estrutura de calçamento, saneamento básico, e servi - 
ços de transporte e segurança adequados, encontram-se as favelas e 

áreas de invasão, onde esses problemas são ainda mais graves. 

Portanto, justamente nesses bairros, onde a necessidade da 

oferta de vagas em escolas e creches 6 crescente, 6 que as dificuld5 

des para localização e construção das creches são maiores. 

Muitos dos problemas identificados nas primeiras creches 

construídas a partir de 79, que foram denunciadas na CEI, devem-se 

a essas características dos bairros populares da periferia paulista- 

na: terrenos que cedem, paredes que racham, esgotos que vazam, etc. 

(Gráfico 3 ) .  

A esses somam-se os defeitos nas construcões, realizadas 

por empreiteiras contratadas pela prefeitura, que muitas vezes eco- 

mizam na qualidade do material e da mão-de-obra, o que acarreta cus- 

tos adicionais representados pelas inúmeras reformas necessárias p o ~  

teriomente, os quais dificilmente são cobrados das firmas. 



GRAFICO 3 
1NCIDE"CLA DE PROBLEMAS NAS CRECHES DIRETAS 
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MOVIMENTO DE T U  

FVNDAÇhO 

ESTRüTüRA 

ALVENARIA 

IMPERMEBBILIZAÇAO 

EIDRAULICA 

ELETRICA 

COBERTURA 

ACAEAXENTO 

&EA EXTERNA 

AGUAS PLWIAIS 
E/OU ESGOTO 

LIGAÇ~ES (água e luz) 

DEPRED A Ç ~ E S  

ACESSO 

I 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 1 1 1 2 1 3  14 i516 17 

Fonte: vistorias realizadas no perfodo compreendido entre 15/03/83 ate 30/09/83 
(FABES, 1983a, p. 80). 
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0s primeiros projetos arquitetõnicos das creches foram elz 

borados na própria Secretaria de Bem-Estar Social e construídos atrs 

vés do departamento responsável, EDIF - Setor de Edificações da Se- 
cretaria de Serviços e Obras. Nessa fase, na gestão de Reynaldo de 

Barros, outro Órgão da prefeitura, a EMURi! - Empresa Municipal de 

Habitação, também desenvolveu o projeto e a construção de parte das 

creches. Depoimentos colhidos de pessoas que tomaram essadecisão, na 

época, indicam que procurava-se, através desse duplo canal, comparar 

a eficiência e os custos em cada Órgão. 

Os padrões de projeto adotados eram quatro: creche de dois 

andares para 138 crianças, térreas para 138 crianças, mini-creche pg 

ra 70 crianças e o chamado núcleo comunitãrio, com dois modelos, pa- 

ra 36 e 41 crianças (são Paulo, 1984). A COHAB - Companhia Metropo- 
litana de Habitação também construía creches nos conjuntos habitacio 

nais, seguindo esses padrões. Na administração Quadros foram elabors 

dos outros projetos, com predominància do padrão previsto para rece- 

ber 96 crianças. Como se percebe, os projetos de construção das 

creches diretas prevêem capacidade para um grande número de crian- 

Cas, contrariando padrões internacionais que sugerem construções me- 

nores, mais aconchegantes. 0 s  projetos arquitetõnicos são variações 

em torno de três componentes básicos: área de administração e servi- 

ços básicos; área das crianças, comportando salas para os agrupamen- 

tos de idade e espaços comuns; área externa. Técnicos ediretoresque 

trabalharam em diferentes administrações, inclusive na atual, criti- 

cam OS projetos pela pequena flexibilidade que oferecem para reorga- 

nização dos grupos de crianças (vide plantas). 
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PLANTA DE DISPRIBUIçAO 

PADRAO 81 

COZINHA 
SANIT. m c .  

AL.M NFERMAR. 

ENTRADA 

BANHO 
E 

TROCA 

- 

r YAEF3AL I 

MINI GRm 

PAV. TÉRREO 

PAV. SUPERIOR 

Capacidade: 138 crianças Esc. 1:200 
Fonte. COBES (1981), apud Sáo Paulo, 1984, p. 102 
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PLANTA DE D I S T R I B U I G O  

P A D d O  P82 

FEFEITÕRIO 1,; 
PLANTA PAV. -0 

B E R Ç h I O  MAIOR SOLARIO 

PLANTA PAV. SUPERIOR 

Capacidade: 138 crianças E s c .  1:ZOO 
Fonte: FABES (1983), apud São Paulo, 1984, p. 103. 
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As informacões levantadas durante a CEI indicaram que algu - 

mas das características dos projetos elaborados pela Secretaria de 

Bem-Estar eram problemáticas: não havia detalhamento da parte hidrá2 

lica e elétrica, o que ocasionava dificuldades no contrato com as em - 
preiteiras, na construção e fiscalização das obras e os padrões rígA 

dos dos projetos, não modulares, adaptavam-se mal a terrenos varia- 

dos e acidentados. 

Naquela ocasião, documento elaborado pelo IAB - Instituto 
de Arquitetos, de São Paulo, sugeria que houvesse uma padronização 

dos elementos construtivos, como portas, janelas, pisos, paredes e 

uma diferenciação nos projetos, visando o barateamento tanto da do- 

trução, como da manutenção dos prédios. 

Muitos desses problemas permanecem, conforme depoimento da 

atual administração. Segundo as informantes, o Órgão responsável pe- 

las construSões continua sendo EDIF. Os projetos estão sendo re-estz 

dados, com a participação de técnicos da Secretaria de Bem-Estar, na 

tentativa de obter uma planta mais flexível e aberta. Os projetos de 

hidráulica e eletricidade serão agora providenciados pela Secretaria. 

Foram pesquisadas, também, novas técnicas construtivas, como módulos 

de argamassa armada, mas ainda não se chegou a uma solução alterna- 

va para o sistema de construção tradicional. As informações revelam 

que a COHAB continua responsável pela construção das creches nos c o ~  

juntos habitacionais, o que já vinha sendo feito na administração az 

terior. 

A manutenção dos prédios (que inclui também as creches in- 

diretas, geridas por entidades particulares) funciona de forma difg 

rente conforme a supervisão regional. Nas SURBES que são unidades ox 

çamentárias, 6 repassada direitamente 5 s  creches uma verba para manu- 
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tenção ouronde há um número menor de creches, a manutenção é organi- 

zada em conjunto. No caso das Supervisões que não têm autonomia orça - 
mentária, a manutenção ainda se encontra centralizada na Secretaria. 

Os problemas ligados a escoamento de água e esgoto, limpe- 

za de fossas, conservação do terreno, acesso às creches, estão sendo 

enfrentados através da mobilização de outros Órgãos da prefeitura e 
do estado, como a SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo, COMGÁS - Companhia de Gás do Estado de São Paulo e Ad - 
ministrações Regionais. 

Algumas creches municipais funcionam em prédios alugados, 

principalmente nas áreas centrais da cidade, onde não há disponibili - 
dade de terrenos. Nesses casos os prédios são reformadose adaptados. 

Atualmente desenvolve-se projeto de construção especifico para as 

áreas centrais da cidade. 
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6 .  Subsistema conveniado 

A descrição e a análise do subsistema conveniado incidem 

agudamente sobre a discussão das relações entre o Estado e o setor 

privado na elaboração e implantação de políticas públicas. 

Do ponto de vista das políticas públicas, o repasse de ver - 

bas 2s entidades privadas consideradas sem fins lucrativos - o que 

raramente 6 verdade no caso dos hospitais, por exemplo - 6 justifi- 

cado com argumentos ligados a maior eficiência e custos mais baixos 

do que os observados nos serviços prestados diretamente pelo Estado. 

Essa prática encontra espaços maiores ou menores conforme 

os diferentes setores sociais: mais na saúde do que na educação de 

lQ e 29  graus, predominantemente nos serviços de assistência social 

e, de forma bastante especial, no atendimento das crianças entre O a 

6 anos de idade. 

Com efeito, uma das principais características dos progra- 

mas destinados 5s crianças pequenas de baixa renda 6 o fato de se 

constituírem basicamente em máquinas burocráticas e técnicas de re- 

passe de verbas para entidades privadas de diversos tipos. A falta 

de definição legal, aliada ã confusão institucional, são responsá- 

veis pelo lançamento de inúmeros programas federais, estaduais e mu- 

nicipais, sediados em diferentes órgãos, que atuam paralelamente, 

competindo entre si, pulverizando e desperdiçando verbas, consumindo 

recursos na gestão de suas próprias máquinas burocráticas e consti- 

tuindo-se em espaços privilegiados para o exercício do clientelismo 

político, na medida em que escapam de um planejamento racional e in- 

tegrado. 

As entidades, de sua parte, possuem condições desiguais pg 

ra ter acesso a esses recursos. Um levantamento realizadoem Santa- 
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tarina, no âmbitodo Programa, por volta de 1983/84, constatouque as en- 

tidadesmaiorese mais tradicionais conseguiam ter acesso a di- 

versos tipos de convênios, enquanto as menores e mais populares en- 

contravam inúmeras dificuldades para se manter. Este programa criou 

um Fundo comum para todas essas verbas e buscou utilizá-las de forma 

mais racional e equitativa (Campos, Rosemberg e Vieira, 1988). No 

entanto, encontrou muita dificuldade ao negociar com a LBA, que se 

recusava a abrir mão de seu contato direto com as entidades. 0 Encon - 

tro Nacional de Creches em São Paulo, em 1981, realizado pela Funda- 

ção Carlos Chagas, documentou o calvário que muitas associações pe- 

quenas percorrem para conseguir receber verbas insuficientes, descon - 

tínuas e que exigem uma prestação de contas difícil de ser providen- 

ciada por grupos de bairro sem infra-estrutura e apoio técnico (Fun- 

dação Carlos Chagas, 1982). 

Por outro lado, tem se generalizado a prática das chamadas 

entidades "guarda-chuva", que recebem e repassam verbas para grupos 

filiados. Através desse tipo de organização 6 possível montar uma cg 

pacidade ampliada de negociar e conseguir verbas públicaseprivadas, 

girar o capital obtendo ganhos financeiros, e dar um apoio mais seg; 

ro aos servisos prestados. Na realidade, e s s e  6 um dos aspectos da 

modernização que pode ser observada em muitas organizações não goveg 

namentais, que têm sua contrapartida na menor visibilidade no uso 

dos recursos captados, dada a complexidade da contabilidade resultan - 
te. 

Na área da educação da criança pequena, o recurso 2s enti- 

dades não governamentais vem sendo justificado não sÓ pela necessida - 
de de baixar custos e buscar maior eficiência mas, principalmente, 

através de um discurso que valoriza a participação da populado jun- 

to aos equipamentos e a proximidade com a chamada comunidade. 
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A observação informal e a experiência acumulada no campo 

não permitem um julgamento definitivo sobre essas questões. Na reali - 

dade, existe uma enorme diversidade entre a filosofia de ação e a 

prática das entidades que mantêm convênios para o atendimento das 

crianças de O a 6 anos. Da mesma forma, 6 possível observar uma dife 

renciacão equivalente entre os serviços prestados diretamente pelo 

poder público, que costumamvariar, como vimos, até com os diversos 

governos eleitos. O que 6 importante reter 6 que o Estado gasta. tan- 

to com um tipo de atendimento, quanto com o autro, e a população em 

geral contribui tanto para um, quanto para outro, mesmo que disso 

não tenha consciência. 

- 

A Prefeitura do Município de SãoPaulo, principalmente quan - 

do presta serviços de assistência 5 população de baixa renda, tem rg 

corrido ao setor privado, representado pelas instituicões (ou organi - 
zações) privadas sem fins lucrativos ou entidades sociais. No caso 

da educação/atendimento 5 pequena infância, esta atuacão tem se dado 

através do subsistema de creches conveniadas, ele mesmo composto pe- 

las creches indiretas e particulares. 

As creches indiretas são definidas como equipamentos cons- 

truídos ou alugados mantidos pela PMSP e administrados por entidade 

social conveniada que presta atendimento % criança (SUBES, 1986a, p. 

15). O prédio da creche indireta pertence (ou 6 alugado) 2 Prefeitu- 

ra que o repassa 2 gestão da instituição privada. Durante a adminis- 

tração Covas ocorreu grande incentivo 2s creches indiretas, tendo a 

própria secretaria incentivado a organização de entidades/associa- 

ções para gerenciar equipamentos que originalmente haviam sido pre- 

vistos para pertencerem ao subsistema direta (FCC, 1988d). A revisão 

desta forma de gerenciamento já aparecia na administração Quadros 
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(SUBES, 1986a) tendo se estendido para a atual (Luiza Erundina) que 

prevê a passagem das creches indiretas para o subsistema público (De 

poimento SEBES, 1990). Critica-se esta modalidade por repassar patrq 

mÔnio público a uma instituição privada. Critérios não explícitos de 

seleção de entidades para gerir estas creches (o convênio com cre- 

ches particulares exige a posse ou locação do imóvel) 6 outro compo- 

nente criticável desta experiência. 0 relatório anual de 1987, ante- 

riormente citado (SEBES, 1987), assinala indicadores de qualidade me 

nos auspiciosos para as creches indiretas quando comparadas 2s parti 

culares. 

Diferentemente das creches indiretas, as creches particula - 

res - que também compõem o subsistema conveniado - devem dispor de 
um local próprio ou alugado para estabelecerem o convênio com a Pre- 

feitura. São definidas como o equipamento de propriedade particular 

da Entidade Social, com a qual a PMSP mantém convênio de assistência 

técnica-financeira para a prestação de atendimento 2 criança (SUBES, 

1986a, p. 15). 

As creches particulares são numerosas: 271 equipamentos 

com uma capacidade de atendimento para 24.071 crianças em junho de 

1990, Q que perfaz 37,6% da capacidade atual da rede. 

O primeiro convênio para atendimento da criança de O a 6 

anos através de creches data da administração Faria Lima, tendo ocor - 
rido, a partir de então, um crescimento contínuo até a administração 

Quadros. As creches particulares foram incentivadasdurante a adminis - 

tração Covas que "pautou o atendimento 2 criança através da ênfase 

na participação das mais diversas entidades representativas da socie - 
dade civil para a prestação de tal serviço 2 coletividade e, assim, 

a forma direta de administração de creches passou a ser apenas uma, 



entre outras alternativas também consideradas válidas para incremen- 

tar a oferta de vagas necessárias para o atendimento urgente da de- 

manda de crianças' (SUBES, 1986a, p. 16). Esta opção política da ad- 

ministração Covas gerou conflitos internos 2 Secretaria, pois segmeG 

tos dos técnicos eram defensores de uma atuação direta do Estado. 

Também segmentos da sociedade mais ampla - o Movimento de Luta por 

Creches, o recém-criado Conselho Estadual da Condição Feminina e al- 

guns vereadores filiados ao PMDB e PT - se posicionaram contrários 

a essa orientação, divergência esta que redundou na criação de uma 

Comissao Especial de Inquérito na Chara Municipal. Associado a este 

privilégio ao subsistema conveniado, a administração Covas também se 

caracterizou pela experimentação dos chamados projetos alternativos 

(entre eles, creches domiciliares) que perduraram com menor ênfase 

na gestão Quadros e estão em recesso na atual administração*. 

O lugar ocupado pelo subsistema conveniado na rede de cre- 

capacidade, 

vem 

ches do MSP não 6 atestado apenas pela expansão de sua 

mas também pelo aumento do valor do per capita que a Prefeitura 

repassando 

freqüência 

2s entidades privadas e pelo percentual de matrículas. e 

utilizado para o cálculo do repasse de verbas** (Gráfico 

4 ) .  Desde a administração Covas, as creches conveniadas tendem a re- 

ceber um per capita que equivale ao custo da criança no subsistema 

direto, aí não sendo incluídos os custos indiretos (equipe central, 

manutenção, viaturas, etc.) e de capital. 

* De acordo com depoimento da então Secretária Martha Godinho, no final da gestão 
Covas estariam sendo atendidas em torno de 2.000 crianças por esta modalidade. 
A atual administração informa que as creches domiciliares que perduram se si- 
tuam em bairros mais ricos que dispõem de melhores condições , (Depoimento 
SEBES, 1990). 

** A Prefeitura utilizou diferentes percentuais para calcular o pagamento ãs ins- 
tituições privadas. Assim, não só o per capita variou mas também a quantidade 
de crianças que eram assumidas pelo convênio. 
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GRAFICO 4 

&TERAÇAO DOS PER CAPITAS NAS 

CRECHES CONVENIADAS 

, 

JAN. A MhIOI81 JAN184 NOV/86 
ABRI81 D U l 8 3  OUrl85 DEZ187 DEZ188 

Fonte: SEBES(1989) 
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\ 
Na atual administração, uma parte do per capita 6 repassada 

através de uma cesta de alimentos não perecíveis. O per capita 6 cai- 

culado com base no custo de uma criança no subsistema direto desconta - 
dos os gastos com o patrimõnio e com funções não exclusivamente desti 

nadas 5s crianças (manutenção, zeladoria e algumas rubricas de infra- 

-estrutura) (Tabela %%,Quadro 7). 

TABELA 9. 

VALOR DO PER CAPITA REPASSADO AS CRECHES COWENIADAS PELA PMSP 

PER CAPITA PER CAPITA EM CR$ 
EM um* (AGOSTO 1990) CAPACiDADE DA CRECHE 

A t é  60 crianças 1,49 5.057,05 
61 a 120 crianças 1,28 4.344,32 
+ de 120 crianças 1,19 4.038,86 

* UFPI: Unidade Fiscal Municipal. O valor da UFM em julho de 
1990 equivalia a Cr$ 2.796,OO. 

A diminuição do per capita em função do tamanho da creche 

se Justifica pelo fato de que o quadro de pessoal (que se presume re- 

presentar em torno de 70% dos custos de funcionamento) de uma creche 

6 ,  para algumas funções (direção, administração, cozinha, etc.), in- 

versamente proporcional ao número de crianças. 

Esta aproximação entre os per capitas dos subsistemas dire- 

to e conveniado decorreu tanto da reivindicação dos administradores 

das creches conveniadas, quanto da própria opção política de incenti- 

vo ao setor privado que marcou a administração Covas. 

Organizadas inicialmente corno movimento, as entidades convg 

niadas criaram uma associação (AMESC/Associação dos Movimentos de En- 

tidades Sociais Conveniadas com a Prefeitura de São Paulo) que atua 
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QUADRO 7 

Custo per-capita mensal, estimado para janeiro de 84, com valores ajustados pe 
10 dólar oficial para 31/08/90, da creche direta tipo P.82, com capacidade pa- 
ra 138 crianças de O a 6 anos, com a unidade funcionando a plena capacidade e 
com quadro de pessoal completo. 

ITENS DE CUSTO* 

I - Custos Diretos 
1 .  
2. 

3. 
4.  
5 .  
6 .  

Pessoal 
Alimentação 
Criança 
Adulto/Criança 
Viaturas 
Materiais de Consumo 
Gás, Luz, Agua 
Manutenção Fxsica 

I1 - Custos Indiretos 
1. Aimoxarifado 
2. Supervisão Técnica Regional (a) 
3. Manutenção Física (Imóvel) 

US$ 

34,07 

20.37 
4,70  
0,68 
3,43 
3,57 
1,54 

SUB-TOTAL 68,36 

0,64  
1,21 
0.42 

4 .  Outros Custos Administrativos Central (b) - 21;97 
SUB-TOTAL 24,24 

111 - Investimentos 
1. Edificações (c) 
2. Materiais Permanente (d) 

4.880,90 

1.730,73 

4,36 
1 44 L 

SUB-TOTAL 5,80 414,12 

Total Custos Diretos mais Indiretos mais - 
Investimentos 98,40 7 .Q25,75 

a) F.T. - 6 técnicos para 8 creches - b) pessoal de CCM - Coordenação Central 
do Menor (posteriormente SUCRAD), da Adm. Central e viaturas indiretas - C) 
depreciação em 20 anos (custo mêdio por m2) - d) depreciação em 5 anos. 
* Custo estimado para Janeiro/84 com base na variação do Indice Geral de Pre- 

NOTA - Estes dados devem ser considerados com cautela pois o simples &lCulO 
pelo valor do dólar não leva em conta as diferenças nos preços relativos dos 
diversos materiais e seilriços ocorridos entre 84 e 90, que nem sempre acompa- 
nham as variações da taxa de câmbio. 
Fonte: FABES, "A problemãtica do menor e o atendimento prestado pela Secreta- 
ria Municipal da Famflia e Bem-Estar Social", 1983a. 

ços. 
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como interlocutora dos associados junto ao órgão. As relações entre 

a Prefeitura e as entidades sociais têm sido conflituosas, estando 

frequentemente em embate a insuficiência ou atraso no pagamento do 

per capita. A combatividade do setor pode ser apreendida pelo exame 

do Gráfico 4 quando se nota um aumento gradual e contínuo do per ca- 

pita pago ao subsistema conveniado. 

As creches conveniadas contam, ainda, com o aporte de ver- 

bas de outras instâncias governamentais além da Prefeitura. Levanta- 

mento que efetuamos em 1988 (Campos, Rosemberg e Vieira, 1988) in- 

dicou que a Secretaria de Promoção Social do Estado e a Secretaria 

da Educação, através do PROFIC (que repassava verbas federais), tam- 

bém estabeleciam convênios com creches localizadas na capital. Eram 

poucos e o montante do per capita reduzido. Assim, comparando-se em 

1988 os per capitas repassados, desta feita para instituições da Re- 

gião Metropolitana de São Paulo que desenvolviam um atendimento de 8 

horas, observa-se que aquele pago pela PMSP era 8,7 vezes maior que 

O da LBA e 7,9 vezes superior ao da Promoção Social do Estado (Cam- 

pos, Rosemberg e Vieira, 1988, p. 85)*. 

A despeito desta atuação simultânea das várias instâncias 

municipal, estadual e federal no repasse de verbas a instituições 

privadas, não existe uma integração entre elas, no formato de “caixa 

Única”. Os desperdícios desta atuação desarticulada têm sido aponta- 

dos (São Paulo, 1984; Rosemberg, Campos e Pinto, 1985; SEBES, 1989a) 

e sugestões reiteradamente efetuadas sem qualquer sucesso. As insti- 

tuições privadas que prestam serviço de assistência continuam sendo, 

para as instâncias governamentais, urna clientela cativa. 

No final da gestão 

uma extensa pesquisasobreos 

Quadros (1988) a Secretaria realizou 

convênios que incluiu vários programas 

* Em novembro de 1990 o per capita 
pela PMSP a Cr$ 7174,35. 

repassado pela LBA equivalia a Cr$ 1989,54 e 
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inclusive as creches (SEBES, 1989a). Apoiada em questionário e com- 

plementada por auditoria realizada em parte dos equipamentos, a pes- 

quisa trouxe a público um conjunto importante de informações. 

Num primeiro momento, analisando 372 entidades que estabe- 

lecem convênio com a PMSP para desenvolver diversos programas, veri- 

ficou-se que a maior parte (78 ,8%)  se caracteriza como instituições 

de assistência social, sendo pouco numerosas as associativas e reli- 

giosas. Uma parte delas mantém seus serviços apenas mediante convê- 

nio com SEBES ( 3 6 , 3 % )  e outras ( 5 0 , 5 % ) ,  além deste convênio, desen- 

volvem também serviços por conta própria, sem que se disponha de in- 

formações sobre a proporção destes aportes. A maioria das entidades 

que mantém creches atuam em apenas uma área regional. e interessante 
notar, também, que muitas entidades atendem simultaneamente crianças 

pequenas nas creches e crianças e adolescentes nos Centros de Juven- 

tude. 

Como vimos no Capítulo 4 ,  as creches conveniadas não se 

distribuem de forma homogênea pelas regiões administrativas tendendo 

a ter maior peso nas regiões centrais do Município. 

A pesquisa referida (SEBES, 1989a) também avaliou o traba- 

lho desenvolvido pelas creches conveniadas. Nota-se que sua capacidg 

de de atendimento por equipamento é menor que a da creche direta 

(a capacidade média por equipamento no subsistema público 6 de 120,6 

vagas por creche e no subsistema conveniado 95,9 vagas por creche) 

e que seu índice de atendimento 6 maior, existindo mesmo uma super- 

-lotação em relação 2 capacidade. 

No cômputo geral, as respostas ao questionãrio permitiram 

que fosse delineado um quadro otimista do atendimento oferecido pelo 
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subsistema conveniadof. Relatam que as creches conveniadas realizam 

trabalho com as famílias (99,3%), dispõem de um funcionário fixo en - 
carregado da prpgramação psicopedagógica (91,6%), que a rotina psi- 

copedagógica 6 planejada e que têm materiiil de papelaria em quanti- 

dade suficiente ( 9 0 , 6 % ) .  Alguns dos problemas observados referem-se 

5 precariedade das condições do play-ground, insuficiência de brin- 

quedos e do número de funcionários em certas funções, como coordena 

dor pedagógico, professor e profissionais da área de safide. Também 

foram notadas inadequações na capacitação de pessoal. A pesquisa 

menciona que um bom número de creches conveniadas não estabelece 

planos de capacitação para o conjunto de funcionários e que não de- 

senvolve ações de capacitação para diretores/administradores e pa- 

jens**. 

As experiências contidas nos convênios estabelecidos en- 

tre o órgão de assistência social e as entidades prestadoras de ser 

viço têm variado, ocorrendo uma convergência gradual entre as exi- 

gências para o funcionamento do subsistema conveniado e as diretri- 

zes para o funcionamento das creches diretas. Desse modo, a normati 

zação efetuada pela Secretaria dos vários elementos que compõem a 

creche vem progressivamente ajustandoos dois subsistemas. A filoso- 

fia e os objetivos da prestação de serviço, a gratuidade, a linha 

programática, a definição de prioridade, a relação com os usuários, 

* Muitas das observações que seguem poderiam ser identificadas no subsistema 
direto caso tivesse sido efetuada pesquisa equivalente. Apesarde constantes, 
as avaliacões têm sido setoriais carecendo de uma integraçao sistemática. 

** A AMESC, desde o início de 1988, tem proporcionado uma variedade ampla de cur- 
sos para profissionais trabalhando no sistema conveniado. A descontinuidade 
dos cursos, associada $ grande rotatividade do quadro de pessoal,sugere que 
seu impacto seja principalmente o de sensibilização dos profissionais quanto 
a problemas e solucões. 
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o quadro de pessoal, a alimentação, os materiais e equipamentos são 

direcionados e avaliados pelo órgão central de acordo com parhetros 

próximos ou idênticos aos estabelecidos para o subsistema direto. Na 

atual administração um componente a mais foi ajustado: os produtos 

alimentares não perecíveis que são, agora, distribuídos pela própria 

Prefeitura. Algumas diferenças persistem, porém, principalmente quan - 
to ao quadro de pessoal. 

Com efeito, a leitura dos documentos sugere que talvez um 

dos problemas maiores no subsistema conveniado resida exatamente no 

quadro de pessoal - quantidade, salário e formação básica - o que 

pode explicar os menores custos das crianças nestes equipamentos, 

trazendo indagações sobre a qualidade do servico prestado. 

Em maio de 1990, as creches conveniadas empregavam 3.115 

pessoas, o que dá uma média de 9,7 funcionários por equipamento e 

uma relação de 1 adulto para 9,9 crianças". Dentre as pessoas que 

trabalham nas creches, 1.654 são pajens que, diferentemente do sub- 

sistema direto, trabalham 8 horas por dia (e não 6:30 h, comonosub- 

sistema direto), representando 53% do total de empregados.Tem-se, eE 
tão, no subsistema conveniado a relacão de 1 pajem para 18,6 crian- 

tas** (Tabela 10). 

* Todos os fndices sobre relaçao adulto/ criança devem ser analisados cuidadosa 
mente pois retratam situação hipotética. Isto 6, eles não refletem a quantidE 
de real de adultos e de crianças nas creches. Mesmo desconsiderando-se a fre- 
qüência efetiva, os Indices são apenas aproximativos pois a jornada de traba- 
lho das pajens/ADIs 6 de 6:30 h no subsistema direto, 8 h (mais uma de almo- 
ço) no conveniado e a creche permanece aberta de 10 a 12 horas com número vg 
riável de crianças durante o transcorrer do dia. 

** As bases para cálculo foram: capacidade do mês de maio/1990 (SEBES, SGPC/DTDI/ 
STCI) e quadro de pessoal avaliado a partir do Sistema de Custos e Salãrios 
de Creches e Centros de Juventude Conveniados em maio de 1990 CSEBEÇ/CPD). 
Ocorre que estas Últimas informações não coincidem com as da Herenda Escolar 
para quem, no mês de maio, teria havido uma freqüência média de 4.570 adultos 
no subsistema conveniado. Pela freqüência média diaria este subsistema teria 
1 adulto para 6,7 criangas. 
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A Tabela 11 permite que se constate que, na média, as cre- 

ches conveniadas não dispõem de todos os profissionais previstos no 

quadro: umcoordenad~remmédiapara 1,6 creches, umprofessorpara1,7 e 

assim por diante. A maior carência no quadro de pessoal refere-se ao 

profissional de saúde, disponivel, em média, para cada 2 creches. 

A relação adultolcrianca neste subsistema 6 bastante infe- 

rior a das creches diretas, onde se observa uma variação entre 1/2,3 

a 113'3 no conjunto de funcionários e entre 1/4,7 e 1/5,3 quando se 

consideram exclusivamente as pajens. Mesmo que o subsistema convenig 

do duplicasse o número de pajens para cobrir 12 horas de funcionameg 

to das creches com uma carga horária de 6:30 h, ainda assim teriamos 

uma relação pajem/criança inferior no subsistema conveniado. Esta 

~ TABELA 10 

REJAÇÃO ADULTO-CRIANÇA E ADULTO-EQUIPAMENTO NO 

SUBSISTEMA CONVENIADO, POR FLTNÇõES - 1990 

RELAÇAO POR RELAÇAO POR 
EQUIPAMENTOS CRUNÇBS m ç a E s  

- Coordenador 196 
Professor 197 165,O 

Auxiliar de enfermagem 2,o 190,6 
Pa j em/mi - 18,6 
Cozinheira 133 
Auxiliar de cozinha 1,2 
Serviçal O, 8 

- 
- 
- 

Fonte: Adultos: SEBESICPD Sistema de Custos e Sal& 
rios de Creches e Centros de Juventude. 
Criangas: SGPC/DTDI/STCI (maio, 1990) 
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TABELA ll 
ESTAl"TICAS CALCULADAS SOBRE OS SAIARIOS DAS CRECHES CONVENiADAS 

NO MUNICfPIO DE $AO PAULO EM MIO DE 1990 

EFLuIsnw nm DE m@o EWRCIDA 
(EM SAIARIOS 
nfsnos) ccoxmum PRONJW AUXEWERH P ~ A D I  m z m w  AIIX~ZIXXA  VIC CAL 

I F l m c I m o s  

mIA 

IvrAL 

201 186 161 1654 242 265 w>6 31s 

4.1 2.7 2.2 1.8 1.9 1.7 1.6 1.0 

1ã58m P& 2.2 1.5 1.0 0.8 0.3 0.3 0.4 1.1 

a&ãSE IBIIUIPA 3.5 A b.0 1.5 A 2.0 1.5 A 2.0 1.5 A 2.0 1.5 A 2.0 1.9 A 2.0 1.5 A 2.0 1.5 A 2.0 

* O valaT do salário m i n w  em wio de 1990 gra de CrS 3.674,OO 
Fonte: rrBEs. Siaterra da Cusioi e Salários de Creches e Centros de JWmtude Conveniados. 

A proporção de adultos que trabalham diretamente com as 

crianças tem sido considerada por pesquisadores e organismos intergo- 

vernamentais (por exemplo, a Organização Mundial de Saúde) como um 

dos indicadores da qualidade do atendimento. Sabe-se, também, que este 

indicador deve ser associado ao tamanho do grupo de crianças, pois 1 

adulto trabalhando com um grupo de 10 crianças tende a ser mais dispo 

nível que 2 adultos coordenando um grupo de 20 crianças. Além disso, 

outras condições alteram o simples efeito da relação adulto/crian- 

ça: a organização do espaçc?, os materiais pedagógicos disponíveis, a 

duração da jornada de trabalho, a qualificação e capacitagão do pro- 

fissional bem como o pessoal que lhe apóia e, com certeza, o salário. 

Apesar de não dispormos de todas estas informações parece-nos possí- 

vel sugerir que o subsistema direto, enquanto conjunto, reuniria con- 

dições para oferecer um atendimento de melhor qualidade que o conve- 

niado 
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QUADRO 8 

SALhRIOS EM CRUZEIROS* EQUIVALENTES k3 FUNÇdES NOS SUBSISTEMAS 
COWENIADO E DIRETO 

SUBSISTEMA COWENIADO SWSISTEBA DIRETO 

PISO SALARIAL DE SALhRIO EM s~~”,~~,i” fNGRESSO DATA BASE -o DE 1990s O i /JULHO / 1 9 90 

Coordenador/diretor 15.063 30.000 64.099,61 

Pedagogo - - 54.716 
Of. administração geral - - 22.303 

Professor 9.920 - 
Auxiliar de enfermagem/ 
atendentede enfermagem 

Pa j em/ADi 

Cozinheiro 
Zelador 
Auxiliar de cozinha 
Vigia, servente/serviçai 
Coordenador de ensino 

Coordenador de ensino 
20 grau , 

30 grau 

8.083 

6.613 
(8 hs.) 
6.980 

6.246 

6.878 

15.000 

12.000 
(8 hs.) 

15.000 

18.000 

24.000 

22.303 

20.229 

20. Ó37 

20;037 
ia. 935 
ia. 935 

- 

Fontes: 
SEBES/CPD Sistema de Custos e Salários de Creches e Centros de Juventude (maio 
1990). 
Sindicato dos Empregados e Instituições Beneficientes, Religiosas e FilantrÓpi- 
cas de São Paulo (Circular no 01, 1990). 
SEBES (Informações fornecidas pelo gabinete). 
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Nas creches diretas encontramos em média um maior nÜmero 

de adultos lidando diretamente com as crianças, com urna jornada de 

trabalho menor recebendo melhores salários. Além disso, como assina- 

lamos, foi observado que um número razoável de creches conveniadas 

não dispõem de brinquedos em quantidade suficiente e o play-ground 

não apresenta condições adequadas de uso (SEBES, 1989a)". Insisti- 

mos, porém, que estas ponderações se basearam em indicadores indire- 

tos e que apenas apontam tendências. Como assinala a pesquisa reali- 

zado por SEBES em 1989, as tendências eliminam diferenças que PO- 
dem, até, ser gritantes (SEBES, 1989a, p.  28). 

Diante destas melhores condições de trabalho que o subsis- 

tema direto oferece fica mais difícil compreender-se, apoiando-se 

apenas nos dados disponiveis, porque as creches diretas apresentam 

tão altos índices de ociosidade. A resposta não nosparecesimples**. 

Seria indispensável que se dispusesse de informações sobre absenteís 

mo nos dois subsistemas. E que se levasse em conta, também, que fal- 

tas, licenças médicas e pressão para não lotar a creche podem ser 

interpretadas, simultaneamente, como uma deficiência do serviço e cc 

mo mecanismos de resistência de trabalhadoras 2 s  condições desfavorg 

veis de trabalho. 

* E possivel que estas Últimas observaçóes equivalham também 2s condições de fun- 
cionamento do subsistema direto. 

de 
um controle do registro de faltas. Há suspeitas fortes (apoiadas em observa- 
ções assistekticas) de que o registro de faltas em creches conveniadas não s~ 
ria tão rígido quanto nas diretas. A inflação do número de crianças atendidas 
e presentes constitui uma estratégia para aumentar, indiretamente (ou através 
de subeterfugios) o insuficiente valor do per capita. Em outros municfpios do 
Estado, que dependem de convênios com instãncias estaduais e federais, 6 prâtL 
ca usual inscreverem-se crianças da "fila de espera" como crianças '@tendidas. 

** Seria necessário, para qualquer avaliação mais precisa, que se dispusesse 
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Seria necessário, também, avaliar até que ponto, nas nego- 

ciações dos contratos de trabalho, os baixos salários são compença- 

dos com regalias no direito de faltar ao serviso, como ocorre na re- 

de estadual de ensino de 10 e 20 graus, no Estado de São Paulo. 
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7. Comentários finais 

Os dados apresentados permitem a caracterização da rede de 

creches municipais da cidade de São Paulo como um sistema amplo e 

complexo, cuja estrutura de funcionamento foi sesolidificandoao loz 
go do tempo, o que traz conseqtigncias internas para a organização 

dos serviços prestados e externas, em termos de expectativas geradas 

na clientela, como modelo no qual outros municípios se apóiam para 

definir suas politicas educativas para a criança pequena, e até mes- 

mo enquanto referência negativa, no caso daqueles Órgãos que advogam 

fórmulas barateadas de atendimento para essa faixa etkia. 

A experiência do município de São Paulo oferece, também, 

um campo privilegiado para estudos comparativos entre as formas dirg 

tas e conveniadas de prestação de serviços para essa faixa etária. i2 

sugestivo o esforço que vem sendo desenvolvido, ao longo do tempo, 

para aproximar os critérios de organização e funcionamento das cre- 

ches diretas e conveniadas, o que denota uma preocupação do órgão 

responsável com a supervisão e fiscalização do uso das verbas públi- 

cas repassadas 5s entidades que assumem os convênios, prática pouco 

comum entre nós. 

Por outro lado, o modelo de creche adotado tem sobrevivi- 

do, durante várias administrações, 5 s  críticas e tentativas de muda% 

ça ensaiadas em alguns momentos, revelando que sua conservação conta 

com o apoio de segmentos importantes de técnicos, funcionários e, em 

certa medida, da clientela das creches. Se esta resistência vem cum- 

e prindo um importante papel, no sentido de evitar a deterioração 

até mesmo o desmonte dessa estrutura e da tradição de trabalho que 

ela carrega consigo - o que não se conseguiu evitar em outras 
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áreas, no país - de outra parte ela tem dificultado a avaliação e 

revisão de alguns aspectos fundamentais para que se obtenham ganhos 

de qualidade no trabalho desenvolvido. 

Um desses aspectos diz respeito 2 qualificação dos adultos 

que trabalham nas creches: como já foi observado, confirma-se a re- 

gra perversa, comum a outros níveis educacionais, de que quanto mais 

próximo está o adulto do trabalho direto com as crianças, tanto me- 

no8 qualificado ele é. Este fato produz várias conseqüências, as 

quais muitas vezes representam custos adicionais que podem vir a neg 

tralizar a "economia" que redunda do emprego de recursos humanos pog 

co qualificados e, portanto, mal remunerados. 

Uma primeira conseqflência que deve ser ressaltada 6 o fato 

da baixa qualificação, aliada 5 alta rotatividade do pessoal que trg 

balha em creches, requerer, da parte dos Órgãos técnicos, a implanta - 
cão contínua de treinamentos em serviço que devem ser constantemente 

repetidos com as novas turmas que ingressam. 

O recurso a quadros técnicos cada vez mais complexos, des- 

tinados ?i supervisão do trabalho desse profissional de baixa qualifi - 
cação, também é uma conseqüência importante. Talvez necessário em 

áreas do país onde existe pouca ou nenhuma oferta de mão de obra qug 

lificada, esse recurso 6 bastante questionável em uma cidade como 

são Paulo. 

De outra parte, a baixa exigéncia de formação educacional 

não só deixa de incentivar as atuais pajens a complementar sua ins- 

trução, como dificulta a concretização das diretrizes pedagógicas de 

finidas na instância técnica. 

Estas questões remetem a outro problema que é a inexistên- 

cia de cursos de formação especificamente voltados para educadores 
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de crianças pequenas. A experiência da prefeitura de São Paulo nas 

EMEIs demonstra que, mesmo quando se conta com professores com curso 

de 2Q grau na habilitação de magistério, persistem as dificuldades 

de trabalho com as crianças, pois a tradicão dessa formação 6 muito 

mais voltada para o modelo escolar e pré-escolar do que para o atee- 

dimento global das necessidades infantis nas faixas etárias menores 

de 7 ou 6 anos. 

Na medida em que se consolida, em várias regiões do pais, 

o atendimento coletivo de crianças pequenas em creches e escolas de 

educação infantil, seria fundamental que essa questão fosse enfrentg 

da e soluções encaminhadas. 

Ligado a este, encontra-se o problema da vinculacão das 

creches a Órgãos de bem-estar ou promoção social, como é a tradição 

no país. A atual Constituição inclui as creches entre os demais ser- 

viços educacionais, o que os remete para o M i t o  ae Órgãos educacig 

nais, e não de bem-estar. No caso de são Paulo, foram realizadas ten - 
tativas de mudança nessa vinculação: na administracão Jânio Quadros 

o órgão foi subordinado 2 Secretaria de Educação, voltando ao sta- 

tus de Secretaria com o PT. Por ocasião da elaboração da Lei Orgâni- 

ca do Município, manifestou-se grande resistência, por parte de pro- 

fissionais de SEBES, 5s tentativas de colocar as creches junto aos 

demais serviCos educacionais, transferindo-se para a Secretaria de 

Educação. Depoimentos obtidos junto a técnicos desta Última revela- 

ram que um dos pontos que criou impasse nas negociações posteriores 

entre os dois Órgãos foi justamente a qualificação das pajsns/ADIs, 

pois a Secretaria da Educação não aceitava uma formação inferior ao 

1Q grau completo (com cursos de treinamento complementar). 

Essa experiência mostra como 6 difícil a integra60 de 



atendimentos com diferentes tradições profissiohais, o que dificulta 

a superação do paralelismo de ações voltadas para a mesma faixa etá- 

ria. 

Outro aspecto que merece ser ressaltado refere-se aos cus- 

tos de implantação e operação de uma rede de creches como a paulista - 
na. Não resta a menor dúvida de que esse tipo de equipamento 6 caro. 

Para que esse dado seja discutido com objetividade, seria necessário 

considerar as características específicas de diferentes grupos popu- 

lacionais, cidades e regiões do país. 

Em primeiro lugar, é preciso retomar a qualificação da crg 

che enquanto serviço opcional para as famílias e crianças, o que si9 

nifica que sua demanda potencial deve ser calculada com cautela , 
sendo sempre inferior ao total de uma população alvo estimada. e im- 
portante, também, que na definição das políticas sociais, em uma da- 

da situação, não se coloque a creche como substituta de serviços 

mais simples, como distribuição de alimentos, por exemplo. 

Segundo, estimada a demanda, 6 preciso que se considere 

que uma rede de creches, para se constituir, exige tempo: tempo de 

maturação de uma tradição de trabalho, tempo de formação do pessoal, 

tempo de ajuste às necessidades e expectativas da população. Assim, 

dificilmente seria possível, mesmo no caso hipotético de existirem 

recursos disponíveis, a montagem de um sistema complexo e extenso c~ 

mo o de São Paulo, de uma hora para outra, ou mesmo em uma Única ad- 

ministração. 

Terceiro, a avaliacão dos custos sempre se dá no conjunto 

de prioridades administrativas de qualquer instãncia de governo. Co- 

mo já se argumentou para o caso de São Paulo, se a creche e cara, 

também são caros os sistemas de metrô, de saneamento básico, as uni- 

- 
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versidades e os centros culturais. Torna-se importante, assim, que a 

sociedade possa opinar a respeito de uma escala de prioridades orça- 

mantãrias e definir o lugar da creche no conjunto de serviços que se 

espera que o Estado ofereça aos cidadãos, como contrapartida dos im- 

postos deles recolhidos, 

Com esses, entre muitos outros, aspectos a serem levados 

em conta, a discussão entre qualidade e quantidade pode ser enfrenta - 

da. Na cidade de São Paulo, a resposta, historicamente constituída, 

levou â confirmação do caminho adotado até agora. Outras respostas 

seriam teoricamente possíveis e defensáveis, mas foram sempre rejei- 

tadas ou abandonadas ao longo do tempo, na complicada e confiituosa 

interação entre governo, políticos, tÉknicos, clienteia e opinião pg 
blica. 

. .  . .  , . .  
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